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A EXPANSÃO DO CRÉDITO DE CONSUMO NO BRASIL: 2003-2010 

 

RESUMO 

Ao longo da última década, o acesso ao crédito de consumo aumentou 

consideravelmente tanto nos países desenvolvidos como nos emergentes – um 

acontecimento que despertou a atenção dos economistas. Esse também foi o 

caso do Brasil. Inserida nessa agenda de pesquisas, esta dissertação tem por 

objetivo analisar a expansão do crédito para pessoa física no Brasil entre 2003 

e 2010. Nesse período, o crédito de consumo para pessoa física cresceu à taxa 

superior ao crescimento do PIB real, um incremento superior ao do crédito 

total, que soma também todas as modalidades de concessão de crédito pessoa 

jurídica. Além de demonstrar o vigoroso crescimento da oferta e demanda de 

crédito, o trabalho busca identificar as condições que levaram os credores a 

ofertar e os consumidores a demandar crédito em ritmo tão intenso e veloz 

nesse período. Podem ser identificados dois grandes grupos promotores dessa 

expansão: primeiro, avanços microeconômicos, reforma institucional e 

modernização do sistema financeiro; segundo, fundamentos e políticas 

macroeconômicas. A análise do contexto da evolução dessas variáveis busca 

compreender como a relação do crédito total sobre o PIB quase dobrou nos 

últimos oito anos. Entretanto, no primeiro semestre de 2011, foram detectados 

indícios de desaceleração do consumo de bens e serviços e do crédito de 

consumo, o que motivará o debate de alternativas para consolidar a segunda 

fase de expansão do crédito no país em um futuro próximo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: sistema financeiro; crédito de consumo; pessoa física. 
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THE GROWTH OF CONSUMER CREDIT IN BRAZIL: 2003-2010 

 

ABSTRACT 

Over the last decade, access to consumer credit has increased considerably 

both in developed and emerging countries. This event attracted the attention of 

economists. Brazil is one of these cases. As part of this research agenda, my 

dissertation analyzes the expansion of loans to individuals in country between 

2003 and 2010. In this period, individual consumer credit grew at an annual rate 

above real GDP showing an increase well above the expansion of total credit, 

which adds up all types of corporate credit. In addition to demonstrating the 

strong growth of supply and demand for credit, this paper seeks to identify the 

conditions that led the lenders to offer and consumers to demand credit 

intensely in a few years. We can identify two main groups of factors and 

constraints affecting expansion of the consumer credit: first, microeconomics 

advances, institutional reform and modernization of the financial system; and 

second, foundations and macroeconomic policy. The context analysis of these 

variables helps to explain why the ratio of total credit to Gross Domestic Product 

(GDP) almost doubled from 2003 to 2010. On the other hand, there is evidence 

about deceleration of consumption of goods and services, also consumer credit 

in the first half of 2011, which will motivate the discussion of some alternatives 

to consolidate a second phase expansion of credit in the near future. 

 

KEYWORDS: financial system; individual consumer credit; Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 No Brasil dos últimos quarenta anos, o histórico do volume de crédito ao 

consumidor se caracterizou pela instabilidade. 

 A década de 1970 foi marcada pelo crescimento vigoroso do crédito de 

consumo, acompanhando o crescimento econômico e a reforma bancária 

realizada em anos anteriores. Entretanto, devido às altas taxa de inflação, 

desigualdade social e pobreza de boa parte da população, a expansão do 

crédito esgotou-se poucos anos depois. A ocorrência de mudanças na lei 

financeira não foi suficiente para sustentar a demanda por crédito de consumo. 

 A década de 1980 confirmou a estagnação, não somente da economia 

do país, como também do volume de empréstimos para financiar o consumo de 

bens e serviços. Isso ocorreu devido, principalmente, ao desempenho negativo 

da economia, com o agravamento das dívidas interna e externa, contraídas 

para financiar gastos públicos. O fracasso de sucessivos planos heterodoxos 

implantados para estabilizar a economia brasileira resultou em deterioração da 

economia, que, por fim, culminou na hiperinflação de 1989. 

 A década de 1990 pode ser considerada positiva para a economia, uma 

vez que, depois da adoção do Plano Real (1994), do Programa de Estímulo à 

Reestruturação e ao Sistema Financeiro Nacional (PROER, 1995), do regime 

de metas de inflação (1999) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (redigida em 

1999 e vigente a partir de 2000), o país alcançou a estabilidade econômica. O 

consumo de crédito refletiu esse momento e se expandiu entre 1992 e 1994. 

No entanto, já a partir de 1995, com o baixo crescimento da economia e os 

efeitos nocivos das crises no mercado internacional – no México em 1994, na 



2 
 

Ásia em 1997, na Rússia em 1998 e na Argentina durante anos –, o volume de 

crédito ofertado e demandado voltou a estagnar. 

 A situação mudou drasticamente na década de 2000, sobretudo a partir 

de 2003, com o crescimento ininterrupto do volume de crédito ao consumidor, 

mesmo sob o impacto negativo da crise econômica de 2008. 

 Este trabalho procura identificar fatores que podem explicar, no caso 

brasileiro, a expansão do crédito ao consumidor pessoa física de 2003 a 2010. 

Consideradas isoladamente, as perspectivas do lado da oferta e do lado da 

demanda de crédito não conseguem explicar a expansão observada ao longo 

dos últimos oito anos. O entendimento dessa questão deve envolver tanto as 

características e a mudança do perfil do sistema financeiro, como também, o 

crescimento econômico e o desenvolvimento social do país nesse período.  

 Em primeiro lugar, pelo lado da oferta de crédito, a expansão pode estar 

condicionada pelas transformações do sistema financeiro nacional. O volume 

de operações de crédito ao consumidor registrou aumento em todos os setores 

da economia. As instituições bancárias e financeiras modernizaram operações, 

diversificaram instrumentos de empréstimos e pressionaram as autoridades 

dos três Poderes de Governo para aprovar projetos de lei que fortalecessem a 

garantia e a segurança jurídica das operações do Sistema Financeiro Nacional. 

A legislação vigente apresenta aspectos novos em relação à anterior, definindo 

direitos e deveres dos emprestadores e dos tomadores de crédito. A reforma 

institucional do setor financeiro, associada com os investimentos em inovação 

e tecnologia, preparou os bancos para absorver os novos clientes que surgiram 

com o desenvolvimento social e econômico do país nos últimos anos. 
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 Em segundo lugar, pelo lado da demanda de crédito, a expansão pode 

estar associada ao desempenho amplamente favorável da economia do país e 

ao processo de inclusão social de grande parte das famílias de baixa renda. 

Uma combinação desses fatores propiciou a indução de maior consumo dos 

produtos e serviços, bem como a expansão da demanda de crédito. A elevação 

da renda promoveu o consumo de bens duráveis e o acesso aos serviços 

financeiros, aumentando a capacidade de pagamento das dívidas e reduzindo 

o risco de insolvência, o que acabou por corroborar a ampliação da oferta de 

crédito. A geração de emprego formal reduziu a incerteza sobre a provisão de 

renda, estimulando os consumidores a contratar empréstimos. A redução do 

desemprego trouxe confiança aos consumidores, que aumentaram o consumo 

e passaram a ter segurança para contrair dívidas para financiar os gastos. O 

controle da inflação fortaleceu o poder de compra dos consumidores. Esses 

indicadores fizeram com que os consumidores recuperassem a confiança sobre 

o futuro da economia brasileira e, em resposta, absorvessem bens e serviços 

ofertados pelo mercado financeiro.1 

 Os acontecimentos descritos acima levantam questões importantes para 

a pesquisa. Como ocorreu a expansão do crédito ao consumidor no Brasil nos 

últimos anos? Como evoluiu o sistema bancário do país? Que iniciativas foram 

tomadas para garantir a segurança jurídica e criar instrumentos de crédito? 

Que participação o governo federal teve nesse processo? De que maneira o 

controle da inflação, a criação de empregos e a melhor distribuição de renda 

                                                                 
1
 Diferentemente da visão tradicional que destacam as correlações entre excesso de crédito e 

formação de crises, com base nas experiências dos Estados Unidos e do Japão, o presente 
trabalho prioriza a análise da expansão qualitativa do crédito (BERNANKE, 1992-1993, p.50). 
2
 O poder de concessão de crédito, por sua vez, depende da solvência do sistema bancário e 

das restrições legais impostas pelo Estado, como a reserva compulsória. 
3
 Retomando a contribuição do economista Joseph Schumpeter, FREITAS (2009, p.3), entre 
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impulsionaram a demanda por crédito? Que percepção os consumidores têm 

sobre o futuro da economia, as dívidas e os serviços prestados pelos bancos? 

 O conteúdo da dissertação está dividido em quatro partes, além dessa 

introdução. 

 O Capítulo 1 apresenta uma perspectiva teórica sobre o ciclo de crédito 

para consumidor, buscando compreender a dinâmica de expansão e contração; 

reconstitui evidências sobre a evolução do crédito no Brasil nos últimas quatro 

décadas, caracterizando historicamente o fenômeno; e identifica os aspectos 

da evolução do crédito no passado, comparando-o com o período atual. 

 O Capítulo 2 examina as características da indústria brasileira de crédito, 

com destaque para a extensão do atendimento bancário para todo o território 

nacional, a reforma das leis sobre mercado de crédito e a diversificação dos 

produtos oferecidos aos consumidores, com alto investimento em tecnologia e 

inovação. Merecerá atenção a mudança de preferência de lucratividade dos 

bancos, que passaram da concentração em atividades de curto prazo mediante 

aplicação em títulos públicos para a concessão de empréstimos. 

 O Capítulo 3 descreve, com base em indicadores macroeconômicos, os 

resultados alcançados com o controle da inflação, a redução do desemprego, o 

crescimento do PIB, a melhor distribuição de renda, o alargamento do prazo de 

pagamento da dívida, a redução da taxa de juros e as expectativas positivas 

com relação ao futuro da economia – uma conjuntura econômica favorável que 

aumentou o número e alterou o perfil dos tomadores de crédito. 

 A Conclusão resume os fatores que influenciaram o volume de crédito 

disponível para pessoa física entre 2003 e 2010. Por último, a Discussão 

sugere tanto o aprofundamento da regulação e desenvolvimento do sistema 
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financeiro como também a continuidade da política socioeconômica do governo 

federal, para consolidar o processo de expansão do crédito em curso.  
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CAPÍTULO 1 

ASPECTOS TEÓRICOS E HISTÓRICOS RECENTES  

 Este capítulo tem dois objetivos que se completam. O primeiro consiste 

em avaliar brevemente o papel do crédito de consumo para o funcionamento 

da economia como um todo. O segundo objetivo visa reconstituir os principais 

aspectos da evolução do mercado de crédito brasileiro em quatro períodos bem 

definidos: o auge na década de 1970; a estagnação na década de 1980; a 

retomada na década de 1990; e o crescimento na década de 2000. 

1.1. Visão teórica do crédito ao consumidor 

 O mercado de crédito providencia as instituições e os instrumentos para 

transferência de recursos para consumo e investimento, de pessoa jurídica e 

pessoa física, em operações de curto ou médio prazo (ASSAF NETO, 1900; 

RIBEIRO e MENDES, 2006, p.15). O mercado de crédito reúne, entre outros 

estabelecimentos, banco comercial de varejo, sociedade de crédito inclusive 

imobiliário e empresa de arrendamento mercantil (RIBEIRO, 2006, p. 96-97). 

 O sistema de crédito ao consumidor desempenha uma função primordial 

de intermediação financeira entre, de um lado, os agentes superavitários que 

poupam por terem renda superior ao gasto efetuado com consumo de bens e 

serviços e, de outro, os agentes deficitários, que precisam tomar empréstimos 

por compensar o gasto superior à renda auferida (GURLEY e SHAW, 1960). 

 Comparado ao sistema de interação direta entre agentes econômicos, o 

sistema de crédito regulado pelo mercado e em permanente evolução tem, 

entre outras vantagens, eficiência das operações, especialização dos serviços, 

diluição de riscos, ganhos de eficácia, descasamento seguro de prazos e 

expansão de fluxos reais (ROSSETTI, 2006, p.7; GOLDSMITH, 1969). 
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 Tanto os economistas neoclássicos como os keynesianos reconhecem a 

importância do mercado de crédito na economia, na medida em que o crédito é 

concebido como elemento para o dinamismo da economia ao antecipar gastos 

vinculados à expectativa de renda futura. 

 Segundo a abordagem neoclássica, o crédito é analisado pela teoria dos 

fundos emprestáveis, com base em duas premissas: primeira, poupança está 

relacionada positivamente com taxa de juros, refletindo a preferência temporal 

dos agentes; segunda, investimento está negativamente relacionado com taxa 

de juros, refletindo o retorno do capital (e.g. STUDART, 1999, p.53). Nesse 

contexto, a criação de moeda permite a intermediação de recursos de unidades 

superavitárias para deficitárias em um processo neutro, quer dizer, o mercado 

financeiro exerce a função de alocar eficientemente recursos poupados para 

oportunidades de consumo e investimento (GURLEY e SHAW, 1955). 

 No entanto, em determinado contexto da economia, como a ausência de 

informação, a taxa de juros baixa para poupança interna ou nível de poupança 

inferior aos planos de tomar empréstimo, a oferta de crédito passa a ser menor 

do que a demanda, resultando em uma intermediação financeira imperfeita 

(SHAW, 1973; MCKINON, 1973; STUDART, 1999, p.154). 

 De acordo com a abordagem keynesiana, o crédito desempenha papel 

fundamental para o volume de emprego na economia. Com base no princípio 

da demanda efetiva, concebido pela obra Teoria Geral dos Juros, Crédito e da 

Moeda, de John M. Keynes (1983), o volume de gastos – incluindo consumo e 

investimento – define o nível de emprego no mercado de trabalho. Embora 

reconheçam, que o consumo se mantém ao longo do tempo devido ao contexto 

de variáveis determinantes que são quase imutáveis, o autor e seus seguidores 
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atribuem importância a ele por ser essencial para explicar conceitos como a 

propensão marginal a consumidor e o multiplicador de gastos. Além disso, 

economistas keynesianos criticam os neoclássicos por desconsiderarem que o 

sistema financeiro tem a função de criar crédito sem depósitos prévios. Dito de 

outra forma, a falta de poupança pode ser compensada por políticas de 

financiamento para o consumo. O problema em relação ao crédito não é a falta 

de poupança, mas a ausência financiamento (STUDART, 2004, p.336).2 

 Com base nessa perspectiva, os keynesianos avaliam que o sistema de 

crédito determina o ciclo econômico, na medida em que, enquanto a economia 

está crescendo, os agentes se tornam otimistas e tomam decisões com maior 

risco e menor liquidez, emprestando dinheiro de instituições que não fazem 

exigência de garantias para clientes com histórico de inadimplência. Em 

consequência, argumentam os economistas, quando o cenário econômico se 

deteriora, os bancos restringe crédito, reduzindo linha e prazo de financiamento 

e elevando juro e exigência de garantia. Portanto, a evolução do crédito, seja 

ela favorável ou desfavorável ao ciclo econômico, faz com que os sistemas 

financeiros sejam instáveis por natureza (MINSKY, 2010).3 

 A instabilidade é justamente a principal característica do setor de crédito 

do Brasil nas últimas quatro décadas. Além de ser estreito, o sistema financeiro 

registrou avanços e retrocessos, o que dificultou a consolidação do setor. No 

caso brasileiro, em vez de desenvolver a economia, o setor de crédito se 

expandiu e se retraiu em função de variáveis como a renda nacional, nível dos 

preços, taxa de juros, nível de desemprego e distribuição de renda. 

                                                                 
2
 O poder de concessão de crédito, por sua vez, depende da solvência do sistema bancário e 

das restrições legais impostas pelo Estado, como a reserva compulsória. 
3
 Retomando a contribuição do economista Joseph Schumpeter, FREITAS (2009, p.3), entre 

outros autores, discute o papel do mercado de crédito para financiar projetos de investimento 

inovadores que estimulam o desenvolvimento da economia. 
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 1.2. O auge na década de 1970 

No início do regime autoritário implantado no Brasil a partir de 1964, a 

equipe econômica do governo interpretava que a atrofia do sistema financeiro 

estava associada à ausência de um Banco Central cuja função era executada 

pela lei da usura que limitava a cobrança de juros de 12% ao ano e cláusula 

ouro que impedia a indexação de contratos. Em consequência, o mercado 

bancário se especializou em operações de curto prazo e não previa linhas de 

crédito ao consumidor para compra de automóveis ou financiamento de 

imóveis com garantia por meio de hipoteca (SIMONSEN, 1975, p.124-25). 

O governo Castelo Branco lançou o Programa de Ação Econômica do 

Governo (PAEG, 1964-1967), o qual incluiu uma ampla reforma do sistema 

financeiro nacional, além de medidas para combater a inflação, reequilibrar a 

balança de pagamentos e estimular o desenvolvimento de longo prazo. 

A reforma financeira, promovida pela Lei 4.595 de 31/12/1964, logrou 

reformular a estrutura do Sistema Financeiro Nacional (SFN), com o objetivo de 

sustentar o processo de industrialização sem alta inflação (HERMANN, 2004, 

p.76). Foram criadas duas instituições: o Conselho Monetário Nacional (CMN), 

agente normativo para estabelecer diretrizes da política monetária e o Banco 

Central do Brasil, para ser o executor da política monetária.  

As instituições financeiras se concentraram em atividades específicas. O 

crédito de curto prazo e o capital de giro das empresas deveriam ser atendidos 

pelos bancos comerciais. A demanda por bens duráveis foi concentrada nas 

chamadas Financeiras; enquanto os bancos de investimento deveriam cuidar 

do crédito de longo prazo e da emissão de ações no mercado de capitais, 

ficando o setor de construção civil no chamado sistema financeiro de 
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habitação, tendo no centro o Banco Nacional da Habitação (TAVARES, 1983, 

p.108). 

 Os pontos centrais da reforma financeira, realizada entre 1964 e 1967, 

foram resumidos no quadro abaixo.4 

 

QUADRO 1 – Estrutura do Sistema Financeiro Nacional após a reforma de 1964-1967 

Tipo de instituição Área de atuação 

Conselho Monetário Nacional 
Criado em 1964, substituiu à SUMOC e tem funções normativa e 
reguladora. 

Banco Central do Brasil Criado em 1964, é o executor da política monetária. 

Banco do Brasil 
Banco comercial e agente financeiro do governo, especialmente 
em linhas de créditos para exportação e agricultura. 

Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) 

Criado em 1952, a partir de uma autarquia, para atuar no 
financiamento de longo prazo da indústria e da infraestrutura. 

Bancos de Desenvolvimento regionais 
e estaduais 

Atuação semelhante à do BNDE, mas em âmbito 
regional/estadual. 

Bancos comerciais  Crédito de curto e médio prazos, especialmente capital de giro. 

Bancos de investimento 
Regulamentados em 1966 para atuarem no segmento de crédito 
ao longo prazo e no mercado primário de ações. 

Sociedades de crédito, financiamento 
e investimento 

"Financeiras" voltadas ao crédito direto ao consumidor de curto e 
médio prazos. 

Sistema Financeiro da Habitação 

Criado em 1964, tem o Banco Nacional da Habitação como 
instituição central, e composto pela Caixa Econômica Federal, 
Caixas Econômicas estaduais, sociedades de crédito imobiliário 
e associações de poupança e empréstimos. 

Corretoras e Distribuidoras de Valores  Mercado primário e secundário de ações. 

FONTE: Elaboração a partir de HERMANN (2004, p.77).  

                                                                 
4
 Uma das medidas foi a instituição da correção monetária por meio das Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN). 
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 Houve mudanças qualitativas no sistema financeiro nacional, que deixou 

o esquema de financiamento baseado em altas taxas de inflação e alto nível de 

endividamento externo para outro fundamentado em inflação moderada e com 

correção monetária (TAVARES, 1983, p.213-214). Embora tenha se revelado 

inadequado no final da década de 1970, devido ao descumprimento das metas 

traçadas, o arranjo financeiro focalizou, nos primeiros anos, o financiamento de 

médio prazo de bens duráveis (STUDART, 2004, p.340-352). 

 O governo federal incentivou o processo de concentração bancária por 

meio de vantagens fiscais, com o objetivo de criar economias de escala e  

redução dos custos bancário e, como resultado dessa política governamental, o 

sistema bancário brasileiro na década de 1970 ficou forte, porém bastante 

oligopolizado (LAGO, 1990, p. 258-59). 

 A política do governo de estimular a fusão e incorporação de bancos 

proporcionou economia de escala e redução de custos, fomentando uma maior 

eficiência no funcionamento dessas instituições (GALVEAS, 1985, p.50). 

 Um dos efeitos imediatos da reforma financeira foi ampliar o número de 

instituições, sobretudo de bancos estatais, sob o controle federal ou estadual. 

Entre 1970 e 1979, o número de bancos federais aumentou de 878 para 1.399; 

de bancos estaduais, de 1.325 para 2.360; de bancos privados nacionais, de 

5.623 para 6.884; de financeiras, de 99 para 278; de sociedades de crédito, de 

1.979 para 3.675. O número de bancos estrangeiros teve pequena alteração, 

passando de 35 para 38. No período, o número de instituições financeiras 

registrou aumento de quase 50%, saltando de 10.047 para 14.963.  

 A tabela e o gráfico a seguir apresentam evidências sobre o crescimento 

do número de instituições financeiras. 
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TABELA 1 – Número de agências de instituições financeiras. Brasil. 1970-1979 

Instituição 1970 1972 1974 1979 

Bancos federais 878 921 1.118 1.399 

Bancos estaduais  1.325 1.343 1.673 2.360 

Bancos privados nacionais  5.623 5.606 5.495 6.884 

Bancos estrangeiros 35 34 34 38 

Financeiras 99 154 216 278 

Sociedades de crédito imobiliário 108 152 211 329 

Outras instituições 1.979 2.910 3.404 3.675 

Total 10.047 11.120 12.151 14.963 

FONTE: Elaboração a partir de LOPES e ROSSETTI, 1995. 
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 Além da difusão das instituições financeiras, o quadro macroeconômico 

favoreceu a expansão do crédito ao setor privado. O robusto do crescimento da 

economia, registrado entre o final da década de 1960 e a metade da década de 

1970, expandiu o crédito ao setor privado. Tanto, que anos antes, entre 1960 e 

1964, o volume de crédito real caiu em média 5%. No entanto, entre 1965 e 

1969, o montante cresceu a uma taxa média de 17%. O maior aumento em 

pontos percentuais da relação crédito total/PIB ocorreu no período denominado 

de milagre econômico, entre 1967 e 1973. O pico do crescimento se observa 

em 1978 quando a relação crédito/PIB alcança 59,9%. 

Para o período analisado, não há dados desagregados para discriminar 

o crédito entre pessoa física e pessoa jurídica. No entanto, segundo fonte do 

Ministério da Fazenda, na década de 1970, parte da expansão do crédito pode 

ser explicada pelas operações destinadas ao consumidor, em especial para 

aquisição de veículos e bens duráveis (SIMONSEN, 1975, p.14-16). Além 

disso, cabe destacar que o dinamismo da demanda de bens duráveis propiciou 

o milagre econômico do período, sobretudo aos disponibilizar volume de crédito 

direcionado à aquisição desses bens (SERRA, 1982, p.89). 

Quanto à participação das instituições financeiras na cessão de crédito, 

segundo o controle de capital, o período pode ser distinguido por duas fases. 

As instituições privadas tiveram participação majoritária entre 1968 e 1973. As 

instituições públicas reverteram essa situação a partir de 1974, consolidando a 

maior fatia do mercado de crédito privado, até o final da década de 1970.  

O contexto econômico desse período pode ser resumido no conteúdo da 

tabela e gráficos a seguir. 
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TABELA 2 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1964-1979 

Ano 
PIB 

(var. %) 

Inflação 
IGP-DI 

(%) 

Empréstimos ao 
setor privado 

(% do PIB) 

Participação do setor 
público na oferta de 
empréstimos (%) 

Participação do setor 
privado na oferta de 
empréstimos (%) 

1964 3,40 92,12 17,9 55,8 44,2 

1965 2,40 34,24 16,4 50,2 49,8 

1966 6,70 39,12 15,4 54,8 45,2 

1967 4,20 25,01 19,1 51,1 48,9 

1968 9,80 25,49 24,4 48,9 51,1 

1969 9,50 19,31 27,6 51,3 48,7 

1970 10,40 19,26 32,1 52,0 48,0 

1971 11,34 19,47 36,6 50,1 49,9 

1972 11,94 15,72 42,2 45,1 54,9 

1973 13,97 15,54 47,9 44,8 55,2 

1974 8,15 34,55 51,5 51,2 48,8 

1975 5,17 29,35 57,4 54,9 45,1 

1976 10,26 46,26 58,7 57,9 42,1 

1977 4,93 38,78 58,8 58,1 41,9 

1978 4,97 40,81 59,9 56,6 43,4 

1979 6,76 77,25 59,6 55,9 44,1 

FONTE: Elaboração a partir de SERRA (1982, p.93) e do website do Banco Central do Brasil. 
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GRÁFICO 2 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1964-1979 
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 1.3. A estagnação na década de 1980 

 O ciclo de expansão do setor de crédito se estagnou durante a década 

de 1980, com o esgotamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 

baseado no modelo de desenvolvimento de industrialização por substituição de 

importações. O resultado disso foi uma taxa média de crescimento do PIB bem 

menor do que o observado nos anos anteriores. Em consequência, o mercado 

de crédito restringiu o financiamento de bens de consumo duráveis. O aumento 

das operações de crédito do setor público conseguiu apenas compensar a 

diminuição das operações por parte do setor privado da economia. 

 Um dos principais problemas macroeconômicos do país foi a persistente 

e alta taxa de inflação. O longo período de inflação inibiu o crescimento do 

mercado de crédito do país, já que os bancos comerciais preferiam financiar a 

dívida pública, que era líquida, tinha menor risco de crédito e oferecia alta taxa 

de juros (ARCOVERDE, 2002, p.9). Além disso, a alta inflação no período inibiu 

o alongamento das operações de crédito bancárias, estimulando o sistema a 

buscar rentabilidade em operações de curto prazo e a preferir financiar a dívida 

pública em vez de operações de crédito (PAULA, 1998, p.12).  

 Nesse cenário de instabilidade econômica, os bancos obtiveram ganhos 

extraordinários com operações de tesouraria, comprando e revendendo títulos 

públicos em operações de curtíssimo prazo (overnight) para ganhar diferencial 

entre os juros recebidos do governo e o pago ao público, devido ao elevado 

spread bancário na época – o que desestimulava os bancos e as financeiras a 

emprestar dinheiro para financiar consumo (CARVALHO, 2002, p.7).  

 As operações de crédito perderam atratividade para as operações de 

especulação do  sistema financeiro, resultando no encolhimento do mercado de 
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crédito privado e ao mesmo tempo em um aumento da participação dos títulos 

público nos ativos bancários (STUDART, 2004, p.343). 

 Os planos econômicos lançados na década fracassaram na tentativa de 

estabilizar a moeda. Lançado em 1986 durante o governo José Sarney, o Plano 

Cruzado congelou preços e salários sem atacar a crise fiscal do Estado. Os 

dois planos seguintes, repetindo a proposta de congelamentos, também não 

alcançaram seus objetivos: o Plano Bresser, de 1987, que não resolveu o 

problema do déficit público; e o Plano Verão, de 1989, que repetiu os erros 

observados nos planos anteriores. Além de não controlarem a inflação, os 

planos geram perdas para os salários dos trabalhadores e os rendimentos dos 

poupadores. Após sucessivos fracassos, a população passou a desconfiar da 

capacidade do governo federal em resolver o problema da inflação. 

 A reforma bancária de 1988 teve como finalidade desregulamentar o 

sistema financeiro, ocasionando uma  grande proliferação de novos bancos de 

pequeno e médio porte, uma diminuição na participação do segmento público 

no sistema bancário (e em contrapartida crescimento do segmento privado), e 

tendência à desconcentração bancária, em particular no segmento privado 

(PAULA, 1998, p.5). No entanto, por ter sido aprovada tardiamente, a reforma 

bancária não salvou a década de 1980.5 

 O sistema financeiro dos anos 1980, devido ao contexto inflacionário, 

prejudicou o consumo de crédito e o próprio desenvolvimento econômico do 

Brasil (DOELLINGER, 1992, p.275-284; CARVALHO, 2002, p.7-11; STUDART, 

2004, p.343), conforme atestam tabela e gráficos a seguir. 

 

                                                                 
5
 A reforma financeira de 1988 criou a modalidade de banco múltiplo (banco comercial, banco 

de investimento, financeira e associação de poupança) à organização financeira já existente. 
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TABELA 3 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1980-1989 

Ano 
PIB 

(var. %) 

Inflação 
IGP-DI 

(%) 

Empréstimos 
ao setor 
privado 

(valores reais) 

Operações de 
crédito do  

setor público 
(valores reais) 

Operações de 
crédito do  

setor privado 
(valores reais) 

1980 9,2 110,2 100,0 100,0 100,0 

1981 -4,25 95,2 106,2 134,8 102,7 

1982 0,83 99,7 112,3 165,2 115,3 

1983 -2,93 211,0 76,3 146,4 88,9 

1984 5,4 223,8 70,2 161,4 79,3 

1985 7,85 235,1 74,1 163,3 82,5 

1986 7,49 65,0 98,5 158,3 109,4 

1987 3,53 415,8 75,2 159,1 84,1 

1988 -0,06 1.037,6 73,2 174,2 85,2 

1989 3,16 1.782,9 68,8 202,1 82,8 

FONTE: Elaboração a partir de CARVALHO (1992, p.88) e do website do Banco Central do Brasil. 
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GRÁFICO 3 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1980-1989 
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 1.4. A retomada na década de 1990 

 Os anos 1990 marcaram a retomada do consumo de crédito no Brasil. O 

período pode ser dividido em duas etapas. A primeira corresponde à expansão 

do volume de crédito disponível na economia, depois de anos de estagnação, 

com o sucesso de curtíssimo prazo do Plano Collor de controlar a inflação, 

retomada meses depois da intervenção do governo na economia. A segunda 

etapa se refere ao período da adoção do Plano Real, em 1994, acompanhada 

pelo aumento de curto prazo do consumo de crédito e mudança da postura das 

instituições financeiras em um novo cenário de controle da inflação. 

 A partir da estabilização dos preços em 1994, as instituições financeiras 

perderam renda com o floating inflacionário e foram estimuladas a aumentar as 

suas operações de crédito, sobretudo nos meses iniciais do Real (FREITAS, 

2000, p.239; CARVALHO e ABRAMOVAY, 2004, p.4; ANNIBAL, 2008) – um 

fenômeno que se consolidou, em patamar mais elevado, com a concorrência 

bancária decorrente da abertura da economia brasileira e as condições de 

liquidez internacional (ARAÚJO e CINTRA, 2011, p.13). 

 Nos primeiros trimestres que sucederam o Plano Real em julho de 1994, 

o mercado de crédito experimentou taxas expressivas de crescimento. Apesar 

de quedas pontuais, devido aos efeitos perversos do Plano Collor e de outras 

tentativas de controle do processo inflacionário, o histórico mostra a tendência 

de aumento da razão entre o crédito de consumo sobre o PIB. Entre julho de 

1994 e janeiro de 1995, a proporção crédito/PIB passou de 31,7 para 36,8%.  

 Uma explicação para a tomada de crédito está em que os consumidores 

se sentiram mais confiantes para adquirir bens de consumo duráveis após o fim 

da inflação elevada. Diferentemente do que ocorreu com o volume crédito total, 



21 
 

o crédito para pessoa física cresceu de forma ininterrupta a partir do segundo 

semestre de 1996 até o final da década. O volume dessas operações subiu de 

0,5% do PIB em janeiro de 1990 para 3,5% do PIB em dezembro de 1999. 

 O resultado positivo foi interrompido sete meses depois do Plano Real, 

revelando a fragilidade da economia do país frente às crises internacionais – 

México em 1994, Ásia em 1997, Rússia em 1998 e Argentina em 2001.  

 Os choques externos da década de 1990 afetaram negativamente o 

mercado de crédito, mas não a rentabilidade das instituições financeiras. O 

sistema bancário brasileiro revelou grande capacidade de adaptação às 

flutuações cíclicas, de forma que, em períodos de crise, os bancos alteram 

rapidamente a composição de seus ativos, seja retraindo a oferta de crédito ou 

preferindo a rentabilidade dos títulos da dívida pública – o que é um paradoxo 

para o mercado de crédito (CARVALHO e ABRAMOVAY, 2004, p.4).6  

 Aos bancos e financeiras não restou uma alternativa para compensar a 

perda de rentabilidade das operações. Com a redução da taxa de inflação, 

alguns bancos não conseguiram compensar a perda de receita decorrente da 

inflação, seja com aumento de tarifas ou com a redução do quadro funcional 

(STUDART, 2004, p.344). A mudança de atuação no mercado financeiro se 

deveu à incapacidade das instituições em eliminar de uma forma espontânea 

ineficiências administrativas herdadas da fase pré-Real (BANCO CENTRAL DO 

BRASIL, 2011). O aumento dos juros e a elevação da taxa de inadimplência 

também contribuíram para essa adaptação (ARAÚJO e CINTRA, 2011, p.14). 

                                                                 
6
 O paradoxo pode ser expresso da seguinte maneira: o sistema financeiro é eficiente do ponto 

de vista microeconômico, já que tem a capacidade de sustentar lucros elevados, presta 

serviços modernos, tem um sistema de pagamentos avançado e é bem regulado; o sistema 
financeiro é pouco eficiente do ponto de vista macroeconômico, conforme se observa o baixo 
volume de crédito na década de 1990, em especial após a crise do México e a inexistência de 

um segmento privado de longo prazo (CARVALHO e ABRAMOVAY, 2004, p. 5). 
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 A década de 1990 foi marcada também pelo Programa de Estímulo à 

Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (PROER), 

instituído no plano federal através da Medida Provisória n° 1.179 e a resolução 

n° 2.280 de 1995; e pelo Programa de Incentivo à Redução do Setor Público 

Estadual na Atividade Bancária (PROES), válido para o plano estadual, por 

meio da Medida Provisória n°1.514 de 1996. Concebidas durante o governo 

Fernando Henrique Cardoso, tais medidas visavam recuperar as instituições 

financeiras com problemas de caixa e evitar uma crise sistêmica. 

 Esses programas aumentaram a participação dos bancos estrangeiros 

no volume crédito bancário brasileiro de 5,2%, em 1994 para 31,5%, em 2001, 

assim como reduziram a participação do setor público de 59,2% para 24,8%, 

no mesmo período de comparação. Já o segmento privado nacional também 

perdeu participação no mercado de crédito entre 1994 e 1999, de 41,2 para 

33,1%. No entanto, eles reagiram à concorrência internacional com novas 

estratégias e produtos, o que implicou no aumento da participação no mercado 

de crédito a partir da década de 2000 e em internacionalização (ARAÚJO e 

CINTRA, 2011, p.15-19). Embora a reforma do sistema bancário nos anos 

1990 tenha melhorado o funcionamento micro e concedeu maior solidez e 

estabilidade ao sistema financeiro, ela não foi suficiente para criar um mercado 

de financiamento de longo prazo, que para as pessoas físicas se refere ao 

habitacional (STUDART, 2004, p.344-345).  

 A evolução do crédito de consumo na década de 1990, em decorrência 

do desempenho da economia brasileira e dos efeitos de choques externos,  

pode ser observada na tabela e nos gráficos a seguir. 
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TABELA 4 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1991-2002 

Ano 
PIB 

(var. %) 

Inflação 
IGP-DI 

(%) 

Volume de crédito 
(% do PIB) 

Participação do setor 
público na oferta de 
empréstimos (%) 

Participação do setor 
privado na oferta de 
empréstimos (%) 

1990 -4,3 1.476,1 24,1 8,6 15,5 

1991 1,0 480,2 24,1 8,6 15,5 

1992 -0,5 1.157,8 28,5 10,5 18,1 

1993 4,9 2.708,4 29,0 11,6 17,4 

1994 5,9 909,7 36,6 15,9 20,7 

1995 4,2 14,8 32,1 14,4 17,6 

1996 2,2 9,3 28,8 12,9 15,9 

1997 3,4 7,5 26,8 13,1 13,7 

1998 0,0 1,7 27,9 12,6 15,4 

1999 0,3 19,9 24,9 12,4 12,5 

2000 4,3 9,8 26,4 14,8 11,6 

2001 1,3 10,4 24,7 16,1 8,5 

2002 2,7 26,4 22,0 13,8 8,3 

FONTE: Banco Central do Brasil. 
OBS.: Mês de referência Dezembro. 
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GRÁFICO 4 – Indicadores sobre economia e mercado de crédito. Brasil. 1991-2002 
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 1.5. A expansão do crédito a partir de 2003 

 A economia brasileira registrou, no final de 2010, o mais prolongado 

ciclo de expansão do crédito desde a adoção do Plano Real, em 1994. O atual 

ciclo expansionista teve início em 2003 e, desde então, mantém a tendência de 

alta. O ciclo de crédito completou 65 meses no quinto mês de 2008, período no 

qual a crise financeira internacional teve os primeiro efeitos no Brasil (FREITAS 

e PRATES, 2009, p. 225). 

 O mercado de crédito expandiu tanto em termos absolutos de volume de 

recursos como em proporção ao PIB, envolvendo o uso de recursos livres e 

direcionados. No período de janeiro de 2003 a dezembro de 2010, a relação 

Crédito Total/PIB quase dobrou, passando de 25,7% para 46,4% - a melhor 

marca alcançada dos últimos vinte anos. Em valores absolutos, o volume das 

operações de crédito teve um crescimento exponencial, de R$ 384 bilhões, em 

2002 para R$ 1,7 trilhão, em 2010. A participação do crédito com recursos 

livres no PIB subiu de 16% para 30,4% (14,4 pontos percentuais), enquanto a 

participação do crédito com recursos direcionados teve aumento de 8,3% para 

16% (7,7 pontos percentuais). 

A expansão do crédito como proporção do PIB até o final de 2008 se 

deu quase que exclusivamente pela expansão dos recursos livres. A partir de 

2009, a evolução dos recursos livres se estagnou, ao passo que foram os 

recursos direcionados que sustentaram o crescimento do crédito total até 2010. 

A acomodação dos recursos livres a partir de 2009 revela que, com a crise, o 

setor bancário reduziu o ritmo de expansão dos empréstimos, e coube ao setor 

público sustentar o crédito via recursos direcionados. 
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TABELA 5 – Evolução do volume de crédito do sistema financeiro. Brasil. 2002-2010 

 
Ano 

Volume de crédito total Recursos direcionados Recursos livres 

R$ 
bilhões 

Variação  
(%) 

R$ 
bilhões 

Variação 
(%) 

R$ 
bilhões 

Variação  
(%) 

2002 665,4 14,3 249,6 24,8 415,8 8,7 

2003 658,8 8,8 256,1 12,8 402,5 6,4 

2004 699,1 19,2 253,7 11,2 446,1 24,4 

2005 836,7 21,7 280,6 12,5 557,1 27,0 

2006 976,0 20,7 312,1 15,2 663,8 23,4 

2007 935,9 27,8 275,2 17,5 660,8 32,6 

2008 1.379,3 31,1 400,2 29,4 979,1 31,8 

2009 1.617,8 15,2 525,9 29,1 1.091,9 9,6 

2010 1.761,3 20,6 609,2 28,3 1.152,2 16,9 

FONTE: Banco Central do Brasil. Sistema Gerenciador de Séries Temporais. Elaboração do autor. 
OBS.: Mês de referência Dezembro. Valor deflacionado pelo IGP-DI. 
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No mesmo período, a relação entre recursos livres para pessoas 

jurídicas como proporção do PIB subiu de 8,5% para 15,1%. Da mesma forma, 

o crescimento do volume de recursos livres de crédito para pessoas físicas foi 

ainda mais expressivo, passando de 5% para 15,2% do PIB.  Em um período 

de 8 anos a distribuição de recursos livres das operações de crédito foi se 

equilibrando, de maneira que, em 2010, houve uma divisão quase paritária no 

volume de crédito entre pessoas físicas e pessoas jurídicas. 

Os efeitos da crise global no mercado de crédito poderiam incentivar 

aversão ao risco e preferência pela liquidez. Entretanto, diferentemente do que 

se previa, os bancos não racionaram o crédito. A recessão da economia 

brasileira em 2008 não se transformou em crise de crédito no setor bancário.7 

As duas ilustrações a seguir caracterizam o forte ciclo expansionista do crédito 

ao longo dos últimos oito anos, e mostram que com a crise em 2009 o volume 

de crédito não se reduziu, mas apenas cresceu em um  ritmo menor. 

No que diz respeito ao crédito para pessoas físicas, o gráfico mostra a 

evolução deste indicador como porcentagem do PIB desde junho de 1988. Nele 

é possível observar claramente que o processo de expansão do crédito ao 

consumo é um fenômeno da década de 2000. Embora já se observa algum 

crescimento nos anos 1990, foi a partir de 2003 que o crédito para pessoas 

físicas cresceu ininterruptamente. 

 

 

                                                                 
7
 BERNANKE, LOWN, e FRIEDMAN (1991) explicam episódios em que recessão da economia 

americana resultou em crise de capital nos bancos, reduzindo dramaticamente a concessão de 

crédito, em razão menos da oferta do que da demanda por crédito. “We define a bank credit 
crunch as a significant leftward shift in the supply curve for bank loans, holding constant both 
the safe real interest rate and the quality of potential borrowers ”. (p.207). Para uma visão mais 

ampla sobre as causas da crise de crédito, ver CLAIR e TUCKER (1993). 
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TABELA 6 – Operações de crédito com recursos livres. Brasil. 2002-2010 

Período 

Pessoas físicas Pessoas jurídicas Total 

Valor 
(R$ bilhões) 

(%) 
Valor 

(R$ bilhões) 
(%) 

Valor  
(R$ bilhões) 

(%) 

2002 156,7 37,7 259,1 62,3 415,8 100 

2003 159,1 39,5 243,5 60,5 402,5 100 

2004 194,5 43,6 251,7 56,4 446,1 100 

2005 263,2 47,2 293,8 52,8 557,1 100 

2006 316,9 47,8 346,9 52,2 663,8 100 

2007 396,9 48,1 429,0 51,9 825,8 100 

2008 443,1 45,3 535,9 54,7 979,1 100 

2009 537,5 49,2 554,5 50,8 1.091,9 100 

2010 578,4 50,2 574,7 49,8 1.153,1 100 

FONTE: Banco Central do Brasil. Sistema Gerenciador de Séries Temporais.  

Elaboração do autor. 
OBS.: Mês de referência Dezembro. Valor deflacionado pelo IGP-DI – 1º de agosto de 2011. 
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A Tabela 7 mostra a distribuição de recursos livres entre as modalidades 

de crédito para pessoa física. Entre 2003 e 2010, podemos destacar o aumento 

substancial do crédito pessoal (733%), financiamento imobiliário (311%), 

aquisição de bens como veículos (422%) e leasing (2.405%).  .   

 
TABELA 7 – Operação com recursos livres para pessoa física. Brasil. 2002-2010 (R$ bilhões) 

Período 
Cheque 
especial 

Crédito 
pessoal 

Financiamento 
imobiliário 

Aquisição de bens Cartão 
de 

crédito 

Outros 
ref. 

Cooperativas Leasing Outros Total 
Veículos outros 

2002 8,5 24,6 1,8 26,9 4,6 4,8 5,1 3,9 1,9 8,4 90,5 

2003 8,9 30,5 1,4 29,9 5,3 6,5 5,5 5,2 1,7 6,1 101,0 

2004 9,8 43,4 1,1 38,1 7,2 8,2 5,6 6,9 4,3 14,0 138,6 

2005 11,0 63,4 1,0 50,7 10,2 11,3 7,6 8,3 8,4 18,8 190,7 

2006 11,8 79,9 1,2 63,5 10,8 13,4 11,1 9,8 13,9 22,5 237,9 

2007 13,0 100,9 2,3 81,5 12,5 17,2 13,1 12,5 30,1 34,5 317,6 

2008 16,0 133,0 3,5 82,4 11,6 22,1 8,8 16,9 56,7 43,1 394,3 

2009 15,8 164,3 4,5 94,1 9,4 25,7 9,9 21,1 63,2 61,8 469,9 

2010 16,3 204,9 7,4 140,3 10,4 29,2 8,9 25,3 47,6 69,4 559,6 

FONTE: Banco Central do Brasil. DEPEC (Departamento Econômico). Elaboração do autor. 

OBS.: Mês de referência Dezembro. 
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 Assim sendo, o que pode explicar, no caso brasileiro, a forte expansão 

do crédito ao consumidor pessoa física?8 

 Uma explicação para a retomada do crédito de consumo no Brasil 

destaca elementos microeconômicos como a modernização e o investimento 

do setor bancário em novas tecnologias; a criação de produtos, a diversificação 

da receita de serviços; os novos instrumentos como o crédito consignado; a 

entrada de grandes bancos estrangeiros no mercado doméstico gerando fusão 

e aquisição como estratégia de defesa para a concorrência (FREITAS, 2007). 

 Outra explicação para a aceleração do consumo de crédito enfatiza 

elementos macroeconômicos, como a estabilização de preços e a consequente 

redução do floating inflacionário; a queda da taxa de juros Selic e, do lado 

externo, a redução do risco país; a ampliação da liquidez internacional no 

período; a aplicação de normas de regulação prudencial (como os acordos de 

Basileia I e II) recomendadas pelo Bank International Settlements (BIS) como 

forma de padronizar o sistema financeiro nacional com o estrangeiro; a garantia 

de que o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva não traria mudanças 

radicais para a política econômica; e o aumento do emprego formal e geração 

de renda (PRATES e BIANCARELI, 2009, p.3). 

 Os dois próximos capítulos apresentam um conjunto de evidências sobre  

elementos institucionais, microeconômicos e macroeconômicos que estão na 

base do crescimento da oferta e demanda de crédito de consumo para pessoa 

física ao longo dos últimos dez anos. 

  

                                                                 
8
 Este fenômeno também foi observado em setores produtivos da economia. Por exemplo, 

REARDON e BERDEGUÉ (2002) mostram que a rápida expansão dos supermercados na 
América Latina durante a década de 1990 mudou o foco nos grupos com alta renda e das 
grandes cidades para diferentes espaços e grupos socioeconômicos baixa renda e residentes 

em pequenas cidades. 
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CAPÍTULO 2 

FATORES MICROECONÔMICOS E INSTITUCIONAIS DA EXPANSÃO DO 
CRÉDITO 

 Este capítulo analisa fatores institucionais e microeconômicos que estão 

na base da vigorosa expansão dos empréstimos ao consumidor pessoa física 

ao longo dos últimos anos. A análise desses aspectos abrangerá um conjunto 

de indicadores quantitativos sobre as características e a evolução do sistema 

financeiro nacional no período compreendido entre 2003 e 2010. 

 A expansão do crédito ao consumidor na última década ocorreu em meio 

a mudanças na estrutura e na legislação do sistema financeiro nacional. Essa 

reforma aprofundou a modernização das instituições financeiras, iniciada com o 

Plano Real, em 1994. As mudanças no sistema financeiro foram estimuladas 

tanto pelas crises econômicas no cenário internacional quanto pelo controle do 

processo inflacionário na economia brasileira. 

 No plano externo, as crises da década de 1990 – no México em 1994, na 

Ásia em 1997, na Rússia em 1998, seguidas pelas crises do Brasil em 1998 e 

1999 e na Argentina em 2001 – estimularam a concentração do setor bancário. 

Mais tarde, na década dos 2000, as instituições estrangeiras começaram a 

concentrar suas operações nos mercados emergentes. Isso ocorreu após a 

sucessão de crises desencadeadas pela expansão global da bolha da internet 

nos Estados Unidos e pela redução de juros naquele país, um acontecimento 

que ampliou a busca de melhor risco-retorno no exterior. 

 No plano interno, o governo brasileiro interveio no setor financeiro com 

dois instrumentos criados em meados dos anos 1990 para promover a fusão e 

a incorporação de bancos: o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 

Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (PROER) e o Programa de 
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Estímulo à Reestruturação do Sistema Financeiro Estadual (PROES). Por outro 

lado, a abertura do mercado nacional provocou mudanças na estrutura da 

propriedade bancária do país. Em decorrência da entrada de instituições não 

bancárias no setor de crédito, do crescimento da participação dos bancos 

estrangeiros, foi reduzida a participação relativa dos bancos nacionais. 

 Apesar da abertura do mercado e da mudança do perfil de propriedade, 

entre 1995 e 2002 as instituições financeiras continuavam a se concentrar em 

operações envolvidas na rolagem de dívida pública no curto prazo. De 1995 a 

1997, o processo de privatização de bancos e o número crescente de 

instituições bancárias, somado ao controle da inflação, não refletiram em prazo 

longo de financiamento e concessão de empréstimos, o que poderia ter tornado 

o crédito importante propulsor do crescimento econômico. 

 O ponto de inflexão foi registrado em 2003. As mudanças do sistema 

financeiro brasileiro, a partir daquele ano, não somente inovaram o formato das 

operações financeiras, mas também alteraram a lógica de atuação dos agentes 

bancários. Os bancos passaram da lucratividade com base em operações com 

componentes de especulação em prazos mais curtos com taxa de juros reais, 

câmbio e títulos mobiliários, para a busca de lucros na concessão de crédito 

em geral. A mudança de atuação também se tornou possível e se ampliou 

devido à aprovação de novas leis para o funcionamento do setor financeiro.  

 Desde o período em que o processo inflacionário esteve sob um relativo 

controle no país, o conglomerado de bancos, de um lado, e o governo federal, 

de outro, tomaram medidas para incluir os consumidores no sistema financeiro, 

reforçar a garantia e a segurança jurídica para emprestadores e tomadores de 

crédito, bem como aperfeiçoar produtos e serviços oferecidos aos clientes. 
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 2.1. Inclusão bancária 

Intensificada a partir de 2001, a bancarização corresponde à inserção de 

consumidores ao sistema bancário e financeiro, com a finalidade de aumentar 

o número de usuários dos produtos e serviços ofertados pelo setor e estimular 

a modernização da estrutura do sistema financeiro nacional. Entretanto, a 

inserção no mercado de crédito stricto senso varia em função do nível de renda 

dos consumidores e do tipo de atividade econômica. 

 A chamada inclusão financeira é importante por uma série de razões. 

Facilita as transações de valores na economia. Ajuda as famílias a gerenciar os 

recursos, permitindo utilizar o crédito para antecipar rendimentos e aproveitar 

oportunidades ou desejos de consumo. Melhora a qualidade de vida na medida 

em que os serviços podem ser usados para obter acesso à educação, saúde e 

outras necessidades básicas. Protege contra uma situação de vulnerabilidade 

econômica do consumidor em decorrência da falta de trabalho por doença ou 

invalidez temporária. Permite alavancar ativos no caso de pessoas no mercado 

de trabalho informal. Ajuda, enfim, a construir a cidadania econômica, pela qual 

o serviço financeiro permite às pessoas gerir os próprios recursos. 

 Os incentivos à oferta de crédito são motivados pelo fato de que bancos 

e financeiras estão por toda parte em concorrência para conquistar clientes 

pela maior oferta de crédito, redução de custos e garantia de qualidade de 

produtos e serviços ofertados. Estes incentivos produzem aumento de escala e 

volume das carteiras de empréstimos. 

 Nos últimos dez anos, o número de agências bancárias cresceu pouco, 

em comparação com outras formas de estabelecimento disponíveis para o 
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acesso dos consumidores de serviços financeiros. Entre 2009 e 2010, por 

exemplo, o número de agências bancárias chegou até mesmo a diminuir. 

 A expansão dos Postos de Atendimento Bancário (PAB) e dos Postos de 

Atendimento Avançado (PAA) se desenvolve em um ambiente competitivo de 

mercado. No caso do PAB, a decisão de uma empresa em dispor de postos de 

atendimento leva em conta o relacionamento dela com a instituição bancária, o 

modelo de atendimento proposto pelo banco (qualidade e quantidade de postos 

de atendimento no local), o preço cobrado para prestar os serviços, as taxas 

cobradas dos funcionários da empresa e a exclusividade exigida pelo banco 

proponente no processamento da folha de pagamento da empresa, entre 

outros critérios. No caso da instalação do PAA, voltado para uma clientela mais 

ampla, uma prefeitura municipal pode avaliar outros critérios para a contratação 

dos serviços de um banco, como, por exemplo, o número de atendentes e a 

abrangência dos serviços ofertados aos clientes, incluindo abertura de conta,  

depósitos, pagamentos, saques, dentre outros. 

 No período em análise, enquanto o número de PAB se manteve na faixa 

das 6.000 unidades, o número de PAA quase triplicou, saltando de 607 postos 

em 2003 para 1.978 em 2010, consistindo no modelo de atendimento bancário 

com maior taxa de crescimento. A Tabela 1 e o Gráfico 1 avaliam o número de 

agências, postos de atendimento bancário e postos avançados de atendimento 

nos municípios do país. O dado mais expressivo se refere à queda vertiginosa 

do número de municípios sem dependência bancária, agência ou PAB. Embora 

o acesso via internet a serviços bancários esteja em franco crescimento, a 

presença física da instituição bancária ainda é um fator de grande relevância, 

principalmente nos pequenos municípios. 
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TABELA 8 – Rede de atendimento bancário. Brasil. 2002-2010 (em unidades) 

Rede de atendimento 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

N° de municípios 5.658 5.578 5.578 5.580 5.580 5.580 5.580 5.587 5.587 

Total de agências 17.049 16.829 17.260 18.087 17.627 18.572 19.142 20.046 19.813 

Total de PAB - 6.875 6.677 6.599 6.791 6.709 6.750 6.663 6.678 

Total de PAA - 670 635 406 336 476 1.359 1.689 1.978 

Municípios 

a) com PAB e 
sem agência 

- 102 80 74 75 54 109 121 129 

b) sem agência e 
sem PAB 

- - - - - 2.271 2.199 1.991 1.974 

c) desassistido 
de dependência 
bancária 

1.665 - - - - - - 478 207 

FONTE: Banco Central do Brasil, a partir de UNICAD. 
OBS.: PAB (Posto de Atendimento Bancário); PAA (Posto de Avançado de Atendimento) 
(*) Posição de 31 de dezembro. ( - ) Sem informação. 
Houve mudança na forma de categorizar os dados. 
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 O correspondente não bancário pode ser considerado a modalidade de 

atendimento para o setor com maior difusão territorial, especialmente em locais 

afastados dos grandes centros urbanos. A categoria de correspondente não 

bancário designa um agente de crédito que atua para os grandes bancos9, com 

foco de atividade no crédito consignado. Esses agentes de crédito prestam 

serviços de relevância para o setor bancário porque viabilizam o contato entre 

pessoas com dificuldade para estar presente na agência bancária. 

 A atuação do correspondente não bancário é regulada pela Resolução 

3.954 do Banco Central. De acordo com a normativa, o correspondente deve 

manter o controle sobre sua posição de venda e estar ligado formalmente, por 

meio de um contrato de prestação de serviço, com o estabelecimento no qual 

presta serviços ao banco ou instituição financeira. 

 Em comparação com o número de postos tradicionais de atendimento 

bancário, que cresceu cerca de 20% nos últimos dez anos, o número de 

postos eletrônicos mais do que dobrou. Os postos tradicionais apresentam 

como vantagem a presença de caixas convencionais para atendimento e a 

facilidade de contatar um funcionário para tirar dúvidas quanto ao serviço 

prestado ou fazer reclamações. Por outro lado, os postos eletrônicos de 

atendimento bancário apresentam como vantagem a localização em regiões 

de movimentação de pessoas, a redução significativa do tamanho da fila de 

espera, o funcionamento da unidade em um horário mais amplo, o que pode 

tornar o atendimento ao cliente mais rápido, seguro e cômodo. As próximas 

ilustrações descrevem a evolução da rede de atendimento bancário no país. 

  

                                                                 
9 O correspondente não tem vínculo empregatício e nem os direitos dos demais 
trabalhadores do sistema bancário.  
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TABELA 9 – Composição da rede de atendimento bancário. Brasil. 2002-2010 (em unidades) 

Rede de 
atendimento 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Agências 17.049 16.829 17.260 17.627 18.087 18.572 19.142 20.046 19.813 

Postos tradicionais
1
 10.148 10.054 9.985 9.985 10.220 10.555 11.661 12.131 12.670 

Postos eletrônicos 22.428 24.367 25.595 30.112 32.776 34.669 38.710 41.472 45.087 

Correspondentes  
não bancários 

32.511 36.474 46.035 69.546 73.031 95.849 108.074 149.507 165.228 

Total 82.136 87.724 98.746 127.270 134.114 159.645 177.587 223.156 242.798 

FONTE: Banco Central do Brasil. 
OBS.: 1) Inclui PAB (Posto de Atendimento Bancário); PAA (Posto de Avançado de Atendimento); Postos de 
Arrecadação e Pagamento (PAP); Postos de Atendimento Cooperativo (PAC); Postos Avançados de Crédito 
Rural (PACRE); Postos de Compra de Ouro (PCO); Unidades Administrativas Desmembradas (UAD). 
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 O número de clientes bancários cresceu proporcionalmente mais do 

que a rede física de atendimento do sistema, um sinal de que a incorporação 

de clientes está sendo vinculada tanto ao crescimento de locais alternativos 

de prestação de serviços como ao processo de informatização dos serviços. 

 Em um intervalo de dez anos, o número de contas correntes – a maior 

parte delas em movimentação – subiu de 67,3 para 141,7 milhões, enquanto 

o número de conta poupança se elevou de 45,8 para 97,2 milhões. 

 A forma de relacionamento bancário que predominará nas próximas  

décadas está em uma crescente. Os bancos criaram websites que permitem 

a realização de diversas operações, o que pode assegurar comodidade, 

eficiência e segurança aos clientes. Dentre as inovações, a Internet Banking 

se caracteriza por transações, pagamentos e outras operações financeiras 

por meio de uma página do banco na rede mundial de computadores, com a 

vantagem de os clientes terem acesso a serviços do banco fora do horário 

de atendimento ou de um lugar onde haja acesso à Internet. Nos últimos dez 

anos, o número de cliente com Internet Banking quadruplicou aproximando-

se dos 40 milhões. Destaca-se, no entanto, o baixo número de clientes com 

mobile banking, que executam transações de contas correntes, pagamentos, 

pedidos de crédito e transações bancárias através de dispositivo móvel, 

como telefone móvel ou Personal Digital Assistant (PDA). 

 Os cartões e os correspondentes bancários conectados aos bancos 

via Internet concorrem para acelerar o processo de bancarização no país. A 

tabela e o gráfico, a seguir, descrevem o crescimento do número de contas 

correntes, conta poupança e acesso ao banco via internet. 
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TABELA 10 – Número de contas e clientes de Internet. Brasil. 2002-2010 (em milhões) 

Tipo de conta 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Contas correntes
1
 77,3 87 90,2 95,1 102,6 112,1 125,7 133,6 141,3 

Movimentadas
1
 55,7 61,4 66,9 70,5 73,7 77,1 81,7 83,3 88,6 

Não movimentadas
12

 21,6 25,6 23,3 24,6 28,9 35 43,9 50,3 52,7 

Contas de poupança
3
 58,2 62,4 67,9 71,8 76,8 82,1 90 91,1 97,2 

Clientes com  
Internet Banking

4
 

9,2 11,7 18,1 26,3 27,3 29,8 32,3 35,1 37,8 

Clientes com  
Mobile Banking

5
      

4,5 4,8 4,9 5,5 

FONTES: (1) Banco Central do Brasil; (2) Contas inativas há mais de 6 meses; (3) ABECIP – Associação 
Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança; (4) FEBRABAN – Em milhões; (5) FEBRABAN – 
Em milhares. 
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 Com a inclusão de consumidores no sistema bancário, o volume das 

transações registrou crescimento significativo, elevando-se de um total de 

26,3 em 2002 para 55,7 milhões em 2010. Esse aumento pode ser 

observado nas transações automáticas de origem interna (realizadas dentro 

das agências do banco), automáticas de origem externa (nos demais locais), 

na rede de autoatendimento, Internet banking, transações nos caixas das 

agências, correspondentes não bancários, entre outras. 

 Pela comparação dos números, podemos observar que a maioria dos 

clientes está preferindo o acesso bancário por meio eletrônico. Nos últimos 

dez anos, o número de transações efetuadas nos caixas das agências ficou 

praticamente estagnado. Em contraste, o número de transações automáticas 

de origem interna teve um baixo crescimento. Por outro lado, o número de 

transações de origem externa e o número de acesso aos serviços bancários 

por internet quintuplicaram e os registros de autoatendimento mais do que 

dobraram. A facilidade proporcionada pelo uso de cartões em operações de 

autoatendimento e nos caixas eletrônicos possibilita acesso a diversos tipos 

de transação bancária, ao mesmo tempo em que substituirá as formas mais 

tradicionais de operações como o uso e a compensação de cheques. 

 O que também se destacou nesta avaliação foi o forte crescimento 

das operações efetuadas por meio de correspondentes não bancários, isto 

é, a execução de serviços de cunho acessório às atividades de instituições 

financeiras, por meio de empresas contratadas para este fim. 

 As ilustrações a seguir discriminam, por tipo de modalidade e origem, 

o número de transações bancárias registradas no sistema financeiro do país  

no período entre 2003 e 2010. 
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TABELA 11 – Transações bancárias por origem. Brasil. 2003-2010 (em bilhões) 

Transações bancárias  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Automáticas de origem interna 6,8 7,5 8,6 7,5 7,5 8,3 8,5 8,9 

Automáticas de origem externa 0,6 0,7 1,4 1,5 1,7 1,8 2,2 2,9 

Autoatendimento 7,6 9,9 10,8 11,9 13,7 14,4 15,8 17,8 

Internet banking 2,6 3,9 5,8 6,2 6,9 7,9 10,1 12,8 

Transações nos  
caixas das agências  

4,5 3,6 3,7 3,8 4,3 4,4 4,7 5,2 

Correspondentes  
não bancários 

0,1 0,2 0,3 1,4 1,8 2,3 2,8 4,7 

Outras 4,1 4,3 4,4 4,4 4,4 4,3 4,7 5 

Total 26,3 30 35,1 36,7 41,1 43,4 48,7 55,7 

FONTE: FEBRABAN 
OBS.: Não inclui cartões. ( * ) Dado de 2002 não disponível.   
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 Entre as modalidades de transação bancária que estão incluídas no 

processo de informatização dos serviços e preferência por meios eletrônicos, 

o uso do cartão de crédito ganha relevância. Aumentaram a frequência e o 

volume dos negócios com pagamento via cartão de crédito. A quantidade de 

cartões de crédito com validade no território nacional passou de 42 milhões 

em 2002 para 153 milhões em 2010. O crescimento do número de usuários 

foi acompanhado pelo aumento das operações. Em 2010 foram registradas 

quase três bilhões de transações dessa natureza. O volume de transações 

com cartão de crédito cresceu mais de três vezes em dez anos, enquanto o 

total dos gastos se multiplicou por cinco. Em 2010, as transações com cartão 

de crédito movimentaram mais de R$300 bilhões. 

 As vantagens e as desvantagens do cartão de crédito são muitas. A 

posse do cartão de crédito evita que os clientes carreguem valores elevados 

em moeda, facilita as transações à distância através de compras efetuadas 

por telefone ou internet, bem como atende à necessidade de urgência ou 

emergência na retirada do dinheiro e busca por crédito. Por outro lado, em 

caso de falta de pagamento do valor total da fatura ou pagamento do valor 

mínimo, o uso do cartão de crédito implica incidência das maiores taxas de 

juros praticadas pelo mercado, risco muito elevado de contrair dívidas além 

da capacidade e, em último caso, de inadimplência dos clientes.  

 As próximas ilustrações atestam o crescimento do número de cartões 

de crédito, das transações efetuadas por meio eletrônico de pagamento e do 

volume do negócio em bilhões de reais. Os dados apontam que o cartão de 

crédito está se tornando um dos principais meio de pagamento para comprar 

um bem ou contratar um serviço. 
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TABELA 12 – Transações com cartão de crédito. Brasil. 2002-2010 

Tipo de operação Unidade 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cartões de crédito milhões 42 45 53 68 82 104 124 136 153 

Transações com 
cartão de crédito 

bilhões 0,78 0,88 1,09 1,34 1,57 1,86 2,2 2,55 2,96 

Valor total de 
transações com 

cartões 
R$ bilhões 69 83 95 115 142 174 215 256 309 

FONTE: ABECS (Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços).   
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 2.2. Investimento em tecnologia bancária 

 A inclusão da nova clientela e o aumento das transações bancárias 

exigiram altos investimentos em tecnologia realizados pelos bancos ao longo 

dos últimos anos. Um grande volume de recurso financeiro foi investido em 

Tecnologia e Informática, incluindo hardware, telecomunicações, softwares 

de terceiros, software in house, infraestrutura, entre outras. Os investimentos 

cresceram até mesmo no período mais agudo da crise financeira, entre 2008 

e 2009. No ano passado, o total das despesas ficou acima de R$ 22 bilhões. 

 O investimento em tecnologia contribuiu para mudanças quantitativas 

e qualitativas no sistema financeiro nacional. Em termos quantitativos, os 

bancos compraram equipamentos e softwares para operá-los. A compra de 

máquinas representa a maior fatia dos gastos em tecnologia, acompanhada 

das despesas em telecomunicações e softwares produzidos por terceiros. 

Atualmente, há um grande número de equipamentos em funcionamento nos 

bancos. Em termos qualitativos, a mudança está evidente na substituição de 

equipamentos de baixa funcionalidade como os terminais de consultas, os 

terminais de depósitos e dispensadores de notas (cash dispensers) por 

máquinas multifuncionais, que realizam todos os tipos de operações. Os 

equipamentos de autoatendimento, com múltiplas funções, equivalem a três 

equipamentos de baixa funcionalidade, fora da linha de produção. Ademais, 

podemos observar a renovação do parque instalado de ATMs tradicionais. O 

gasto em equipamentos novos duplicou. 

 A tabela e o gráfico caracterizam as despesas e os investimentos dos 

bancos em tecnologia e informação. 
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TABELA 13 – Despesas e investimentos em tecnologia bancária. Brasil. 2007-2010 

Despesas Unidade 2007 2008 2009 2010 

Hardware 
R$ milhões 4.686 5.197 5.187 6.354 

% 28 28 27 29 

Telecomunicações 
R$ milhões 3.253 3118 4.136 4.752 

% 20 17 22 22 

Softwares de terceiros 
R$ milhões 3.947 5.136 3.901 3.990 

% 24 28 20 18 

Software in house 
R$ milhões 2.274 2.328 2.178 2.892 

% 14 13 11 13 

Infraestrutura 
R$ milhões 1.777 1.840 2.753 3.043 

% 11 10 14 14 

Outras despesas 
R$ milhões 612 735 988 986 

% 4 4 5 4 

Total de gastos com TI R$ milhões 16.549 18.355 19.142 22.016 

 
% 100 100 100 100 

FONTE: FEBRABAN. 
OBS.: Dado de 2002 a 2006 não disponível.   
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 O processo de sofisticação do sistema financeiro pode ser mais bem 

compreendido discriminando-se os gastos em tecnologia e informação, que 

incluem equipamentos e softwares como mainframe, servidor Unix/Linux 

centralizado, servidor Unix/Linux, ponto de atendimento, servidor Windows 

centralizado, servidor Windows ponto de atendimento, terminal de caixa, 

estação de trabalho, PCs e notebooks, PDA’s, Blackberry’s e assemelhados, 

fitoteca robotizada e disco. 

 Os equipamentos adquiridos pelos bancos estão sendo usados seja 

para ampliar a prestação de serviços aos seus clientes, seja para ampliar a 

capacidade de armazenamento e a segurança das informações, em áreas 

externas ou internas, ou para tornar mais eficiente a gestão das operações 

financeiras. As próximas ilustrações apresentam em detalhes o investimento 

em recursos computacionais dos bancos.  

 

TABELA 14 – Recursos computacionais dos bancos. Brasil. 2003-2010 (em unidades) 

Recursos 2003 2008 2009 2010 

Mainframes (MIPS) 164.608 510.934 534.530 698.611 

Servidores Unix/Linux 
centralizados 

1.835 4.082 4.167 2.954 

Servidores Unix/Linux 
pontos de atendimento  

9.025 9.119 8.593 

Servidores Windows 
centralizados 

12.428 14.947 16.311 16.640 

Servidores Windows pontos 
de atendimento  

23.544 26.383 26.680 

Terminais de caixa 131.773 141.170 147.240 138.780 

Estações de trabalho, PC’s e 
notebooks 

373.537 515.296 580.853 647.277 

PDA’s, Blackberry’s e 
assemelhados  

16.304 18.247 19.694 

Fitotecas robotizadas 135 227 251 251 

Discos (Terabytes) 2.074 12.054 17.781 22.069 

FONTE: FEBRABAN 
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GRÁFICO 14 – Recursos computacionais dos bancos. Brasil. 2003-2010 (em unidades) 
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 2.3. Reforma da legislação financeira 

 A reforma do código de defesa do consumidor e dos contratos bancários 

de crédito consolidou direitos e deveres em contratos de abertura e concessão 

de financiamentos, contribuindo para as condições favoráveis para fortalecer a 

garantia de pagamento e a legalidade das operações de crédito. O Quadro 1 

apresenta as principais medidas tomadas para a mudança das leis do mercado 

de crédito ao consumidor. 

 Entre 2003 e 2010, os bancos e as instituições financeiras diversificaram 

produtos e serviços de crédito, atraíram consumidores, mudaram o foco dos 

grupos de alta renda para segmentos mais amplos da população, priorizaram 

concessão de crédito e participaram da reforma da regulamentação do setor. 

 O crescimento da oferta de crédito oferece uma grande oportunidade 

para credores e consumidores. As instituições bancárias expandem negócios, 

incrementando o volume de transações, ao passo que os consumidores têm 

acesso aos bens e serviços.10 A expansão da oferta de crédito trouxe 

benefícios a ambos. Sob uma perspectiva de análise microeconômica, o 

aperfeiçoamento e a ampliação da escala de produtos e serviços do sistema 

financeiro podem beneficiar o país, estimulando o crescimento do PIB e 

aumentando a eficiência com que atividades produtivas recebem recursos para 

investimento. Portanto, é desejável que o crescimento do sistema financeiro 

seja mantido ocorrendo no longo prazo, porque com isso responde e da 

sustentação à mudança estrutural da economia brasileira. 

 

                                                                 
10

 Por outro lado, mudanças no sistema de crédito podem contribuir para a diminuição da 
informalidade do emprego no país. Por exemplo, a diminuição do custo e o aumento da oferta 
de crédito poderiam reduzir o tamanho do setor informal de emprego e ao mesmo tempo 

manter o nível de arrecadação tributária.  Ver, entre outros, Paes (2010).  
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 A Confederação Nacional das Instituições Financeiras apoiou diversas 

iniciativas do governo federal para melhorar o sistema de crédito do país. Entre 

as principais iniciativas tomadas nos últimos anos, destacam-se:  

 

  2.3.1. A portabilidade de crédito e informações cadastrais 

 Regulamentada em 2006, a portabilidade de crédito e cadastro autoriza 

organizações financeiras a repassar a terceiros informações de que dispõem 

sobre o histórico de relacionamento dos clientes. Essa medida permite que as 

organizações concorrentes compartilhem o cadastro dos clientes em potencial 

com mais rapidez e menos custos, viabilizando acesso a informações concisas 

e fidedignas para avaliação de risco. Os clientes bancários têm à disposição a 

Transferência Eletrônica Disponível (TED), sem qualquer limite de valor para a 

transação. Consumidores com dívidas acumuladas podem se beneficiar com a 

portabilidade do crédito, renegociando o crédito adquirido em financiamentos, 

cheque especial, cartões de crédito ou permitindo a transferência de dívidas. 

 

  2.3.2. A cédula de crédito bancário 

 Introduzida em 2004, a cédula de crédito bancário prevê a exigência de 

emissão, pelo mutuário, de nota promissória como garantia de pagamento de 

valores cedidos em empréstimos e outras operações financeiras. Desta forma, 

se o devedor não cumprir as obrigações assumidas, o credor pode acionar a 

Justiça para promover a imediata execução do valor devido, por meio de uma 

nota promissória vinculada ao contrato de abertura de crédito. Entretanto, há 

uma polêmica no meio jurídico sobre a constitucionalidade desta lei a fim de 

verificar se a mesma pode ou não ser aplicada no caso concreto.  



52 
 

  2.3.3. O programa nacional de microcrédito 

 Instituído em 2005 e sob o monitoramento de um Comitê Interministerial, 

que é composto por representantes dos Ministérios do Trabalho e Emprego, da 

Fazenda e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o Programa 

Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) orienta-se por essas 

diretrizes: incentivar a geração de trabalho e renda entre microempreendedores 

populares; disponibilizar recursos para o microcrédito produtivo orientado; e 

oferecer apoio técnico às instituições de microcrédito produtivo orientado, com 

vistas ao fortalecimento institucional destas para a prestação de serviços ao 

empreendedor popular. São considerados microempreendedores populares as 

pessoas físicas e jurídicas em atividades produtivas de pequeno porte, com 

renda bruta anual de até R$ 120 mil, segundo o Decreto 6.607 de 21/10/2008. 

O microcrédito visa atender às necessidades financeiras dos empreendedores 

no local onde a atividade econômica é desenvolvida.  

 

  2.3.4. O cadastro positivo 

 Criado em 2011, o Cadastro Positivo consiste em um banco de dados, 

com informações sobre comportamento financeiro e histórico de pagamentos 

feitos no prazo de vencimento, por consumidores e empresas com a finalidade 

de concessão de crédito. Em vez de destacar o histórico de inadimplência, 

como se faz atualmente no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) e SERASA 

(vinculado a FEBRABAN), o cadastro positivo pode beneficiar os consumidores 

com problemas pontuais de crédito. A expectativa é que essa medida reduza a 

taxa de juros para bons pagadores e ao mesmo tempo amplie o nível geral de 

consumo da sociedade. 
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  2.3.5. O crédito consignado 

 Embora a modalidade de crédito já existisse no ordenamento jurídico, o 

crédito consignado está sendo atualmente regulado pela Medida Provisória n° 

130, em 17 de setembro de 2003, convertida na Lei 10.820 de 17/12/2003. 

Esse instrumento de crédito permite descontos de parcelas de amortização de 

empréstimos na folha de pagamento do empregado celetista ou nos benefícios 

de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social. O crédito 

consignado tem características que facilitam a tomada de crédito, o menor risco 

de inadimplência e a autorização para cessão de crédito com aposentados e 

pensionistas do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Do ponto de vista das instituições bancárias, a modalidade do crédito 

consignado em folha apresenta a vantagem do pagamento pontual e com 

garantia do serviço da dívida. Em contrapartida, o tomador obtém crédito a 

taxas de juros mais baixas do que as regularmente praticadas no segmento de 

crédito ao consumo. No Brasil, embora altas, as taxas de juros do consignado 

são mais baixas do que as vigentes em outras modalidades de crédito à 

pessoa física. O custo menor permitiu às famílias ampliar o consumo, bem 

como trocar dívidas, utilizando recursos para quitar financiamentos de custo 

mais elevado (como cartão de crédito e cheque especial, entre outros). 

Este instrumento de crédito teve forte expansão ao longo dos últimos 

anos, com a participação em mais da metade das concessões de crédito direto 

para pessoas físicas. 

 A Tabela 8 e o Gráfico 7 mostram a evolução do volume total de crédito 

consignado destinado a trabalhadores públicos, trabalhadores privados e 

cooperativas. 
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TABELA 15 – Evolução do crédito consignado. Brasil. 2004-2010 (em R$ bilhões) 

Consumidor 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

trabalhadores públicos  20,7 38,6 56,2 70,4 76,8 106,5 122,3 

trabalhadores privados 3,5 5,3 8,0 11,4 12,0 17,9 20,7 

cooperativas 1,3 1,6 2,1 2,5 2,4 2,7 2,5 

FONTE: Banco Central do Brasil. Sistema Gerenciador de Séries Temporais. Elaboração do autor. 
OBS.: Mês de referência dezembro. Valor deflacionado pelo IGP-DI/FGV. 
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GRÁFICO 15 – Evolução do crédito consignado. Brasil. 2004-2010  
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 2.4. Custo, juro e prazo de financiamento 

 A reforma da legislação do setor trouxe, entre outros efeitos, melhoria 

nas condições de oferta e demanda do crédito de consumidor, com destaque 

para a diminuição dos custos dos serviços bancários, da taxa de juros e do 

nível de inadimplência e para o aumento do prazo de financiamento.    

 Os custos para os clientes bancários se referem basicamente à tarifa 

cobrada pela prestação de serviços. A cobrança por parte das instituições 

tem um peso pequeno e decrescente nos orçamentos das famílias, conforme 

demonstra duas Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF) realizadas pelo 

IBGE. Os serviços bancários custam às famílias bem menos do que outras 

despesas correntes, como, por exemplo, impostos, contribuição trabalhista, 

pensões, mesadas, doações e previdência privada. 

 Além de ter peso relativo menor do que outras despesas, o preço do 

serviço bancário diminuiu ao longo dos últimos anos. No biênio 2002-2003, o 

custo médio dos serviços bancários alcançava 1% do orçamento familiar11. 

No biênio 2008-2009, o peso dessas tarifas caiu para menos da metade, ou 

seja, passou a ocupar 0,4% do orçamento familiar. Por outro lado, os gastos 

com serviços bancários variam segundo a renda familiar. O peso é maior 

entre as famílias que têm alta renda e faz uso frequente dos serviços. Para 

famílias de baixa renda, o gasto bancário é menor. Recentemente, enquanto 

famílias com renda de até R$830 gastam em média 0,78 centavos com tarifa 

bancária, famílias com renda superior a R$10.000 dispendem R$53,21. 

  A tabela e o gráfico avaliam, segundo a faixa de renda familiar, o peso 

dos serviços bancários sobre os orçamentos familiares.  

                                                                 
11

 A POF 2002-2003 computou a cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 

Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF). 
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TABELA 16 – Custo dos serviços bancários nos orçamento familiares. Brasil. 2002-2003/2008-2009 (em R$) 

2002-2003 Até 400 
De 600 a 

1.000 
De 2.000  

a 3.000 
De 4.000  

a 6.000 
Mais de 

6.000 
Total 

Impostos 5,61 13,53 86,05 256,31 781,31 79,31 

Contribuições trabalhistas  2,33 15,36 77,87 156,35 293,38 49,16 

Serviços bancários 0,34 2,23 18,45 44,39 79,8 12,10 

Pensões, mesadas e doações 3,00 8,23 33,76 78,5 219,46 27,36 

Previdência privada 0,02 0,22 4,71 23,17 65,97 5,23 

Outras 0,30 2,26 17,19 71,29 216,83 19,82 

Número de famílias 7.949.351 10.181.484 4.571.410 2.236.892 2.467.262 48.534.638 

2008-2009 Até 830 
De 1.245  

a 2.490 
De 2.490  

a 4.150 
De 6.225  
a 10.375 

Mais de 
10.735 

Total 

Impostos 10,31 37,61 93,67 440,53 1.407,84 121,70 

Contribuições trabalhistas  5,67 42,38 98,01 272,36 580,20 80,11 

Serviços bancários 0,78 5,72 14,54 38,65 53,21 9,94 

Pensões, mesadas e doações 4,82 19,09 36,93 98,48 171,34 30,10 

Previdência privada 0,04 0,65 3,17 12,92 77,65 4,84 

Outras 1,34 9,81 25,22 134,14 514,26 38,31 

Número de famílias 12.503.385 16.972.311 8.890.463 2.994.837 2.204.938 57.816.604 

FONTE: IBGE – Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003/2008-2009. Elaboração do autor. 
 
 
 

GRÁFICO 16 – Peso dos serviços bancários nos orçamentos familiares 
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 Além da redução dos custos dos serviços bancários, a queda da taxa 

de juro ao crédito facilitou a tomada de empréstimos por pessoa física. À 

exceção do cheque especial que cobra a maior taxa de juros do mercado, a 

remuneração das demais modalidades de empréstimo diminuiu ao longo dos 

últimos dez anos. O custo do financiamento foi reduzido nos contratos para  

aquisição de bens e de um modo mais acentuado para o crédito pessoal. 

 A taxa média dos juros envolvidos no cheque especial teve uma leve 

subida, passando de 8,42% em 2002 para 8,65% em 2010. Nesse período, 

os juros cobrados na aquisição de veículos e outros bens caíram 40%. Em 

2002, a média dos juros mensais para os consumidores de crédito pessoal 

foi de 5,58% e, em 2010, de 3,09%. 

 Devido à concorrência entre as instituições financeiras, à inclusão de 

novos clientes no sistema bancário e à intervenção do governo nas regras 

para o funcionamento do setor, as taxas de juros também caíram.  

 Para auxiliar quem está procurando a menor taxa de juros, o website 

do Banco Central do Brasil informa as taxas de juros praticadas por bancos 

públicos e privados tanto para pessoas físicas como jurídicas. Essa medida 

pode fornecer informação relevante para o consumidor em busca de crédito, 

facilitando a comparação das taxas cobradas pelos bancos e providenciando 

uma referência para as negociações. 

 A tabela e o gráfico correspondente informam, por modalidade de 

crédito para pessoa física, a taxa de juros mensais e anuais praticadas pelos 

bancos no período entre 2002 e 2010. 
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TABELA  17 – Taxas de juros selecionadas, por modalidade. Brasil. 2002-2010 

Modalidades 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Aquisição de bens (veículos)          

% a.m. 5,58 5,04 4,44 4,38 3,84 3,19 4,02 3,11 3,42 

% a.a. 91,84 80,32 68,37 67,28 57,18 45,80 60,44 44,35 49,68 

Aquisição de bens (outros)          

% a.m. 5,05 4,60 4,36 4,27 4,05 3,80 4,71 3,71 3,32 

% a.a. 80,71 71,54 66,92 65,20 60,98 56,53 73,79 54,83 47,91 

Cheque especial          

% a.m. 8,42 7,74 7,72 7,84 7,64 7,50 8,76 8,26 8,65 

% a.a. 163,93 144,63 143,97 147,45 142,04 138,05 173,80 159,08 170,71 

Crédito pessoal          

% a.m. 5,58 5,04 4,44 4,38 3,84 3,19 4,02 3,11 3,09 

% a.a. 91,84 80,32 68,37 67,28 57,18 45,80 60,44 44,35 44,11 

FONTE: Banco Central do Brasil. Sistema Gerenciador de Séries Temporais. Elaboração do autor  
OBS.: Mês de referência Dezembro. 
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GRÁFICO 17 – Taxas de juros selecionadas, por modalidade. Brasil. 2002-2010 
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 O alargamento do prazo dos contratos de crédito também incentivou a 

tomada de empréstimos. Com a possibilidade de pagar os empréstimos em 

grande número de prestações, os consumidores tomaram mais crédito. 

 O prazo médio das operações de crédito para pessoa física aumentou 

para todas as modalidades. O aumento de menor magnitude foi observado 

para o uso de cheque especial, de 21 dias em 2002 para 22 dias em 2010. 

Nesse período, o prazo médio para aquisição de veículos foi elevado de 410 

para 568 dias e para aquisição de outros bens, de 165 para 182 dias.  

 Os setores da economia que registraram os prazos mais longos foram 

imobiliário e crédito pessoal. A ampliação do prazo médio de financiamento 

imobiliário e 1.633 dias em 2002 para 4.298 em 2010 facilitou o acesso à 

casa própria aos clientes. Essa medida abrange a compra e a construção de 

imóvel residencial. Com a redução do prazo de financiamento, consumidores 

terão mais tempo para pagar a casa própria e poderão fazer isso com uma 

prestação mais baixa, o que pode evitar o comprometimento do orçamento 

familiar e estimular o crescimento do mercado imobiliário. No setor de crédito 

pessoal, ocorreu um processo semelhante. O prazo médio de financiamento 

foi elevado de 217 para 574 dias, aumentando a capacidade de pagamento 

por parte dos consumidores e diminuindo o comprometimento do orçamento. 

 À semelhança de outros produtos bancários, o crédito pessoa física 

depende de um conjunto de garantias que assegurem ao credor que o titular 

do contrato pagará no tempo determinado as prestações da dívida contraída. 

Sob essa perspectiva, o aumento do prazo de financiamento significa maior 

confiança na capacidade de pagamento do consumidor. A tabela e o gráfico, 

a seguir, mostram a evolução do prazo do crédito para pessoa física.  
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TABELA 18 - Prazo médio das operações com crédito pessoa física. Brasil. 2002-2010  (em dias) 

Modalidades 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Aquisição de bens (veículos) 410 402 379 397 442 505 509 534 568 

Aquisição de bens (outros) 165 155 159 162 168 197 197 219 182 

Cheque especial 21 20 21 20 20 22 22 22 22 

Crédito pessoal 217 225 274 317 373 458 546 563 574 

Imobiliário 1.633 1.545 1.261 1.317 1.562 2.199 2.712 3.239 4.298 

FONTE: Banco Central do Brasil – Sistema de Informações de Crédito (SCR). Elaboração do autor. 
OBS.: Não inclui créditos no exterior. Mês de referência dezembro. 

 

GRÁFICO 18 - Prazo médio consolidado das operações de crédito. Brasil. 2002-2010 
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 Em consequência de mudanças na estrutura do mercado de crédito, 

com a redução da taxa de juros e a extensão do prazo de financiamento, a 

taxa de inadimplência vem diminuindo gradativamente, revertendo os dados 

negativos observados na fase mais aguda da crise econômica de 2008. As 

modalidades de concessão de crédito com taxa menor de juros, maior prazo 

de parcelamento e garantia sólida de pagamento da dívida registram menos 

frequentemente o problema da inadimplência. 

 O percentual de operações com registro de atraso superior a 90 dias, 

por exemplo, diminuir nos contratos vinculados crédito pessoal e aquisição 

de bens. Entre 2002 e 2010, a taxa de inadimplência no crédito pessoal teve 

forte redução, registrando 8,3% no início e 4,2% no final da série histórica. A 

segunda modalidade de crédito que registrou o melhor desempenho nesse 

quesito foi a aquisição de bens (exceto veículos), com queda de 2,6 pontos 

percentuais. A frequência de descumprimento de contratos para aquisição 

de veículos retornou ao patamar observado anos atrás. 

 Por outro lado, o cheque especial, modalidade de crédito com prazo 

de pagamento médio inferior a um mês e as maiores taxas de juros, registra 

o maior nível de inadimplência. Desde 2006, mais de 10% dos contratos de 

cheque especial são baixadas por falta de pagamento superior a 90 dias. 

 A forte expansão do crédito ao consumidor pessoa física nos últimos 

anos não elevou a taxa de inadimplência acima da média de outros países. 

Além de outras medidas adotadas pelo governo, como o crédito consignado, 

a cédula de crédito bancário e a alienação fiduciária do bem imóvel, a recém 

Lei do Cadastro Positivo pode abaixar o nível de inadimplência. A análise da 

próxima tabela vislumbra um cenário positivo para os próximos anos. 
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TABELA 19 -  Operações de crédito baixadas para prejuízo, com atraso superior a 90 dias. Brasil. 
2002-2010 (em %) 

Modalidades 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cheque especial 8,4 7,9 6,1 7,6 10,6 10,5 10,7 12,8 10,2 

Crédito pessoal 8,3 7,3 5,8 6,0 6,2 5,3 5,5 5,0 4,2 

Aquisição de bens (veículos) 2,9 3,2 2,1 2,2 3,3 3,0 4,3 4,4 2,5 

Aquisição de bens (outros) 11,4 9,9 8,5 9,8 11,2 12,3 13,9 12,1 8,8 

FONTE: Banco Central do Brasil – Sistema de Informações de Crédito (SCR) 
OBS.: A porcentagem se refere à proporção sobre o saldo total da modalidade correspondente. 
Não inclui créditos no exterior. Mês de referência Dezembro. 
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 2.5. Composição das receitas bancárias 

 A evolução da composição das receitas bancárias nos últimos anos 

reflete, de um lado, o aumento do número de clientes incluídos no sistema e 

o crescimento da demanda por serviços prestados pelos bancos e, de outro 

lado, a lucratividade das operações de crédito e arrendamento mercantil. As 

mudanças da fonte de lucro foram quantitativas e qualitativas.  

 Do ponto de vista quantitativo, os bancos aumentaram o percentual 

de lucro em decorrência da incorporação de novos clientes e de um maior 

volume de transações e operações. Embora tenha oscilado muito, a receita 

bancária total apresenta tendência de crescimento nos últimos anos. A 

receita oriunda de prestação de serviços foi a que mais cresceu, de R$13,3 

bilhões em 2002 para R$28,8 bilhões, quer dizer, mais do que duplicou em 

termo real. O ganho com outras receitas operacionais também aumentou.   

Por outro lado, fontes tradicionais de receita perderam relevância. A receita 

com operações com câmbio, por exemplo, diminuiu expressivamente, para 

um sexto do valor registrado no início da série histórica.  

 Do ponto de vista qualitativo, ao longo dos últimos anos, os bancos 

consolidaram uma vocação de intermediação financeira. Emprestar dinheiro 

para financiar o consumo de bens e serviços, sobretudo para pessoa física, 

passou a ser principal fonte de lucro. O quinhão auferido com operações de 

crédito e arrendamento mercantil supera 40% do total de receita bancária.12 

 A tabela e o gráfico, a seguir, ilustram a composição e a evolução das 

receitas bancárias em valores reais e proporcionais. 

                                                                 
12

 É necessário destacar que normas vigentes no Brasil impedem que os bancos emprestem 

para além de sua capacidade financeira. Os acordos de Basiléia I e II foram costurados com a 
finalidade de reduzir o volume de empréstimos por parte dos bancos. No sistema financeiro 
brasileiro as regras são ainda mais rígidas devido à obrigatoriedade de recolhimento do 

compulsório nos depósitos à vista no Banco Central.  
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TABELA 20 – Evolução das receitas bancárias. Brasil. 2002-2007 (em R$ bilhões) 

Receitas 
dez/ 

2002 
jun/ 

2003 
dez/ 

2003 
jun/ 

2004 
dez/ 

2004 
jun/ 

2005 
dez/ 

2005 
jun/ 

2006 
dez/ 

2006 
jun/ 

2007 
dez/ 

2007 

In
te

rm
e

d
ia

ç
ã

o
 f
in

a
n

c
e

ir
a

 a) Operações de crédito e 
arrendamento mercantil 

69,7 57 56,5 56,4 56,9 64,4 73,6 75,8 81,3 84,7 92,4 

b) Operações com títulos e 
valores imobiliários 

71,7 46,8 49,3 39,8 36,9 40,2 46,2 44,6 46,1 47,3 43,3 

c) Operações com 

instrumentos f inanceiros 
derivativos 

-6,0 -0,8 0,5 -0,5 4,0 3,4 1,8 4,4 0,1 -0,4 3,9 

d) Operações de câmbio 19,5 3,6 4,1 4,4 1,1 1,4 2,3 3,5 1,3 2,4 3,0 

e) aplicações compulsórias 5,9 7,4 6,4 5,1 5,0 6,1 6,3 5,8 5,9 5,6 5,2 

Receitas de  
prestação de serviços 

13,3 16,6 17,8 18 20,3 20,6 22,6 23,8 25 26,6 28,8 

Resultado de participação em 
coligadas e controladas 

6,5 -2,1 2,2 3,2 0,3 0,3 2,7 2,2 2 2,8 2,9 

Outras receitas operacionais  15,5 28,2 8,1 7,6 20,2 17,7 12,7 13,5 10,4 18 19,5 

Total 196 156,7 144,9 134 144,7 154,2 168,3 173,7 172,1 187 199,2 

FONTE: Banco Central do Brasil. Relatório de Economia Bancária e Crédito. 2007 
OBS.: Correspondente aos cinquenta maiores conglomerados. Valores corrigidos pelo IPCA de dezemb ro de 2007. 
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CAPÍTULO 3 

FATORES MACROECONÔMICOS DA EXPANSÃO DO CRÉDITO 

 Este capítulo analisa o contexto econômico e social do Brasil nos últimos 

dez anos que influenciou a capacidade dos consumidores se comprometerem 

com empréstimos financeiros. 

 O cenário macroeconômico é importante tanto para os credores quanto 

para os tomadores de crédito, uma vez que os acontecimentos do sistema 

econômico afetam a decisão no lado da oferta e da demanda de empréstimos. 

O entendimento da expansão do crédito de consumidor exige, portanto, uma 

análise das mudanças nas variáveis envolvidas no processo de estabilização e 

crescimento da economia do país nos últimos dez anos. 

 O cenário social tem relevância para indicar como a renda é distribuída 

entre os indivíduos, que camadas da população estão inseridas ou não no 

sistema financeiro, quais características demográficas e sociais definem, entre 

outros aspectos do consumo de crédito, a posse de conta bancária, o nível de 

endividamento familiar, a capacidade de pagar as dívidas contraídas.  

 Esta perspectiva de análise se propõe a responder a questões sobre o 

crescimento do Produto Interno Bruto total e per capita, a evolução da taxa de 

inflação, o nível de emprego, a taxa de juros e a meta SELIC, a expectativa do 

consumidor sobre o futuro da economia, os indicadores de desigualdade social, 

taxa de população em estado de pobreza, a taxa de desemprego, o número de 

empregos formais, a percepção sobre o funcionamento do sistema bancário e 

suas operações, entre outros aspectos que definem os incentivos e as 

restrições no mercado de crédito.  
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 3.1. O crescimento do PIB total e per capita 

 Existe uma relação positiva entre a expansão do crédito ao consumidor 

e o crescimento do Produto Interno Bruto, um dos principais indicadores para 

medir a atividade econômica de um país. 

 Entre 2003 e 2010, embora a soma em valores monetários de bens e 

serviços produzidos pelo país tenha oscilado, o resultado pode ser avaliado 

como positivo. O PIB cresceu pouco nos primeiros anos do período analisado, 

em seguida flutuou, para depois crescer com firmeza em 2007, movimento logo 

interrompido pela crise de 2008, para ser retomado no ano seguinte.  

 A curva do PIB nesse período foi ascendente, atestando o ciclo de 

expansão da economia. O PIB cresceu tanto em moeda corrente (computando-

se o total de bens e serviços a preços correntes) como em valores fixados em 

dólar (adotando-se uma medida de comparação do Brasil com outros países) 

quanto em termo real (eliminando-se os efeitos da inflação).  

 O desempenho econômico do país nesse período pode ser considerado 

muito positivo, considerando-se a incerteza no cenário político com o resultado 

das eleições de 2002 e a crise econômica global de 2008. O volume total do 

PIB mais do que duplicou ao longo dos últimos anos, enquanto a renda per 

capital registrou um aumento ainda mais substantivo.  

 É necessário destacar que o incremento da renda dos brasileiros foi 

acompanhado por uma demanda por empréstimos para financiar a aquisição 

de bens duráveis e o acesso a serviços financeiros diversos. 

 A tabela e o gráfico evidenciam a evolução do PIB total e per capita, com 

a indicação do valor deflacionado, da variação percentual anual e do índice 

encadeado e dessazonalizado. 
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TABELA 21 – Evolução do PIB total e per capita. Brasil. 2002-2010 

Ano 

Total Per Capita 

Valor 
deflacionado 
(R$ bilhões) 

Variação 
anual 
(%)

 

Índice  
dessazonalizado

* 
Valor 
(R$) 

Variação 
anual 
(%) 

Valor 
(US$) 

2002 2.559,4 2,7 117,0 8.382,24 1,2 - 

2003 2.631,2 1,2 118,1 9.510,66 -0,0 - 

2004 2.725,8 5,7 125,1 10.720,25 4,3 3.665,20 

2005 2.964,7 3,2 127,4 11.709,03 1,9 4.812,00 

2006 3.158,3 4,0 133,8 12.769,08 2,7 5.867,30 

2007 3.327,5 6,1 141,8 14.183,11 4,9 7.282,70 

2008 3.409,1 5,2 142,6 15.989,75 4,1 7.282,70 

2009 3.645,3 -0,6 149,4 16.634,19 -1,6 8.347,60 

2010 3.797,5 7,5 155,7 19.016,00 6,5 10.814,00 

FONTE: IBGE - Séries Estatísticas. Elaboração do autor. 
OBS.: (-) Sem informação. Valor deflacionado pelo IGP-DI da FGV. 
(*)  IPEA: Índice encadeado e dessazonalizado com média 1995 = 100. 

 

GRÁFICO 21 – Produto Interno Bruto total e per capita 
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 O período 2003 a 2010 foi marcado também pela política de valorização 

do salário mínimo pago ao trabalhador ativo, e também, ao aposentado e 

pensionista do sistema de Previdência Social, em função de uma política 

pública de correções do salário mínimo para patamares superiores aos da taxa 

de inflação de diversos anos.  

 Definido por uma legislação específica, antes medida provisória e agora 

projeto de lei do Congresso Nacional, o valor do salário mínimo cresceu em 

termos nominais (por valor vigente em todo o país) e reais (por valor ponderado 

por indicadores de custo de vida no país). O equivalente que não ultrapassava 

por muitos anos a barreira dos US$100 atualmente supera o triplo desse valor. 

A valorização se deve, em grande medida, à incorporação da variação positiva 

do PIB para a definição do valor do salário mínimo.   

 A valorização do real incrementa a base em dólar resultante dessa 

relação, mas ainda assim pode-se avaliar que a correção real do salário 

mínimo foi bastante elevada; trazendo um forte acréscimo de renda para 

sociedade como um todo, a partir de sua utilização como referência para 

correções salariais de diversas categorias de trabalhadores, e também, para 

correção de aposentadorias do Sistema Nacional de Seguridade Social (INSS). 

 O aumento do poder aquisitivo do salário mínimo contribuiu de uma 

forma decisiva para o aumento da renda que permitiu aos consumidores tomar 

empréstimos financeiros, em escala exponencialmente maior, para financiar o 

consumo de bens e serviços. 

 A tabela e o gráfico informam a evolução do valor do salário mínimo em 

reais e em dólar, incluindo o poder de compra com base em um índice de custo 
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de vida, bem com a legislação que define o menor valor a ser recebido pelo 

trabalhador ou segurado social em todo o país. 

TABELA 22 – Valores do salário mínimo e legislação. Brasil. 2002-2010 

Data de vigência 
Valor nominal 

em R$ 
Valor  

em US$ 
Valor corrigido 

pelo ICV/Dieese 
Legislação 

01/04/2002 200 86 322,96 MP n° 35, de 28/03/2002 

01/04/2003 240 77 308,57 Lei n° 10.699, de 09/07/2003 

01/05/2004 260 84 342,42 Lei n° 10.888, de 24/06/2004 

01/05/2005 300 122 351,17 Lei nº 11.164, de18/08/2005 

01/04/2006 350 164 391,53 Lei nº 11.321, de07/07/2006 

01/04/2007 380 187 443,41 Lei nº 11.498, de 28/06/2007 

01/03/2008 415 240 454,52 Lei nº 11.709, de 19/06/2008 

01/02/2009 465 202 467,93 Lei nº 11.944, de 28/05/2009 

01/01/2010 510 291 547,86 Lei nº 12.255, de 15/06/2010 

FONTE: Ministério do Trabalho e website. Elaboração do autor. 
OBS.: MP (Medida Provisória publicada no Diário Oficial da União) 
(*) Com base no dólar cotado a R$1,664 em 1º de março. 

 

 

 

0

100

200

300

400

500

600

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Valor nominal Poder de compra

(R$) 

GRÁFICO 22 - Valor nominal e poder de compra do salário mínimo. Brasil. 2002-2010 
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 3.2. A geração de emprego formal 

 Entre 2003 a 2010, a economia brasileira gerou grande quantidade de 

empregos, principalmente com carteira assinada, que estabelece o acesso do 

trabalhador às garantias da Previdência Social e outros benefícios trabalhistas. 

 O resultado pode ser atribuído, em parte, aos programas de geração e 

renda adotados pelo governo, por meio do Ministério do Trabalho, com uso de 

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, administrados por instituições 

financeiras oficiais de crédito, visando à concessão de recursos para capacitar 

e dar assistência técnica aos beneficiários, especialmente para pequenas e 

médias empresas e cooperativas de trabalho. 

 O número de pessoas ocupadas cresceu durante o período em análise. 

A taxa de informalidade no mercado de trabalho teve queda significativa de 7 

pontos percentuais. O saldo do total de admissões e dispensa de empregados, 

com base no regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sempre foi 

muito positivo. A taxa de desemprego no período caiu em mais de 50%. 

 A perspectiva e a expectativa favorável de acesso a um determinado 

fluxo de renda futura e benefícios garantidos por lei - fruto da oferta de 

emprego e crescimento constante e estável da economia - incentivaram os 

trabalhadores a consumir mais com seu fluxo de renda atual; e ainda, a ter 

confiança na geração de renda futura, o que acabou por ampliar a propensão a 

consumir, inclusive utilizando-se do crédito bancário em larga escala. 

 A tabela e o gráfico mostram a evolução do emprego no país, de acordo 

com a categoria de trabalho, formalidade e informalidade, atestando a melhoria 

dos indicadores do mercado ao longo dos últimos dez anos. 
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TABELA 23 – Indicadores de emprego e desemprego. Brasil. 2002-2010 

Ano 
População 
ocupada

1 
Informalidade

2   

(em %) 
Transformação de 

empregados
3 

Taxa de 
desemprego

4         

(em %) 

2002 74.887.898 55,3 63.535 12,2 

2003 75.817.114 54,3 53.786 12,3 

2004 78.534.280 53,8 126.940 11,5 

2005 80.399.758 53,1 104.498 9,8 

2006 82.200.824 52,1 102.391 10 

2007 83.571.545 50,8 134.783 9,3 

2008 86.060.399 49,2 121.017 7,9 

2009 86.744.608 48,7 82.926 8,1 

2010 - - 178.079 6,8 

FONTES: (1) PNAD/IBGE - Número de pessoas que estavam trabalhando na semana de referência; (2) 
Disoc/IPEA.  
OBS.: A taxa corresponde ao resultado da seguinte divisão: (empregados sem carteira + trabalhadores 
por conta própria) / (trabalhadores protegidos + empregados sem carteira + trabalhadores por conta 
própria); (3) Ministério do Trabalho e Emprego -  Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - O 
saldo refere-se ao total de admissões e dispensa de empregados, sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT; (4) PNAD/IBGE – Pesquisa Mensal de Emprego. ( - ) Sem informação. 
Elaboração do autor. 

 
GRÁFICO 23 – Indicadores sobre mercado de trabalho . Brasil. 2002-2009 
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 3.3. Redução da inflação e da taxa de juros 

 A ampliação do consumo de crédito também foi resultante do controle da 

inflação, reforçado pelo sistema de metas de inflação vigente desde 1999. 

 A inflação, definida como o aumento generalizado dos preços praticados 

na economia do país, consiste em um fator decisivo para o consumo na medida 

em que ela traz como consequência a queda do poder de compra do dinheiro. 

 Embora o processo inflacionário tenha causas variadas como o aumento 

geral de preços sem contrapartida do pleno emprego, a elevação do custo de 

produção, o aumento da demanda para além da capacidade produtiva, as 

deficiências e custos institucionais e de infraestrutura da economia, a pressão 

de sindicatos, o tabelamento de preços ou as imperfeições dos mecanismos de 

compra e venda, há um consenso de que a inflação provoca distorções na 

economia. 

 Em relação à distribuição de renda, a inflação prejudica especialmente 

trabalhadores assalariados que perdem poder de compra devido ao aumento 

do custo de vida. Por outro lado, empresários podem buscar reduzir as perdas  

da inflação repassando seu custo ao preço dos produtos que vendem, 

enquanto o governo pode se proteger aumentando a arrecadação de impostos. 

 Inflação e crédito têm relação causa-efeito. No caso da inflação de 

custo, um dos efeitos pode ser a redução da oferta de bens de consumo. Por 

outro lado, se a demanda por crédito subir para nível além da capacidade do 

setor produtivo, os preços sobem por descompasso entre  oferta e demanda. 

 Em que pesem o crescimento da economia e, em especial do crédito de 

consumo, a inflação esteve sob o importante controle e recuo no período 2003 



73 
 

a 2010. A tabela e o gráfico apresentam a evolução de quatro indicadores 

frequentemente utilizados para medir a inflação ao longo dos últimos anos. 

 

TABELA 24 – Indicadores de variação de preço. Brasil. 2002-2010 (em %) 

Ano ICV IPCA IPC/FGV IPC/FIPE 

2002 12,93 12,53 12,15 9,92 

2003 9,55 9,30 8,92 8,17 

2004 7,69 7,60 6,27 6,56 

2005 4,54 5,69 4,93 4,53 

2006 2,56 3,14 2,06 2,54 

2007 4,79 4,45 4,61 4,37 

2008 6,10 5,90 6,06 6,17 

2009 4,04 4,31 3,92 3,64 

2010 6,90 5,90 6,22 6,41 

FONTES: DIEESE --- ICV (Índice de Custo de Vida); IBGE --- IPCA (Índice de Preço ao 
Consumidor Acumulado); FGV --- IPC (Índice de Preço ao Consumidor); FIPE/USP --- IPC 
(Índice de Preço ao Consumidor). Elaboração do autor. 
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 Outra variável a ser considerada na relação do crédito é a taxa básica de 

juros do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), instrumento 

de política monetária utilizada pelo Comitê de Política Monetária do Banco 

Central. Calculada pela média ponderada do volume de operações de 

financiamento por um dia e expressa na forma anual, a taxa tem efeito sobre as 

operações de financiamento entre os bancos, afetando o custo do dinheiro para 

empréstimos bancários, com base na remuneração de títulos públicos.   

 Em consequência disso, a taxa SELIC influi direta e decisivamente no 

volume de crédito a ser ofertado e a ser consumido. De um lado, os bancos e 

as financeiras utilizam essa referência para definir a taxa de juros cobrada nos 

contratos de financiamento para o consumidor. Quanto mais alta a taxa básica 

de juros SELIC, maior poderá ser o custo do empréstimo para o consumidor. 

De outro lado, os consumidores podem ser influenciados pelas taxas de juros 

cobradas nos empréstimos para aquisição de bens e serviços. Quanto maior a 

taxa de juros, menor o incentivo para contrair empréstimos para financiar o 

consumo.  Entretanto, uma particularidade dos consumidores brasileiros tem 

sido de em muitos casos desprezar uma decisão de financiamento levando em 

conta a taxa de juros de empréstimo, preferindo “fazer a conta” se a prestação 

a ser paga cabe em seu orçamento pessoal. 

 Ao longo dos anos, o Banco Central tem sinalizado e praticado a política 

gradual de redução de juros reais no país. Isso estimulou o consumo de crédito 

ao longo dos últimos oito anos. A taxa de juros do SELIC caiu no período entre 

2003 e 2010, estimulando o crescimento da economia brasileira e, em especial, 

a demanda por crédito de consumo. 
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 A tabela e o gráfico correspondente indicam como a taxa Selic – em 

periodicidade mensal e anual – foi reduzida paulatinamente durante o período. 

 

TABELA 25 – Meta e taxa de juros SELIC. Brasil. 2002-2010 (base Janeiro, em %) 

Data Período de vigência Meta SELIC
1 

Taxa mensal
2 

Taxa anual
3 

23/01/2002 24/01/2002-20/02/2002 19,00 1,25 19,05 

22/01/2003 23/01/2003-19/02/2003 25,50 1,81 25,36 

21/01/2004 22/01/2004-18/02/2004 16,50 1,21 16,30 

19/01/2005 20/01/2005-16/02/2005 18,25 1,20 18,25 

18/01/2006 19/01/2006-08/03/2006 17,25 2,11 17,26 

24/01/2007 25/01/2007-07/03/2007 13,00 1,36 12,93 

23/01/2008 24/01/2008-05/03/2008 11,25 1,18 11,18 

21/01/2009 22/01/2009-11/03/2009 12,75 1,57 12,66 

27/01/2010 28/01/2010-17/03/2010 8,75 1,09 8,65 

FONTE: Banco Central do Brasil. Elaboração do autor. 
OBS.: (1) No período de 01/07/1996 a 04/03/1999, o COPOM fixava a TBC e, a partir de 
05/03/1999, com a extinção desta, passou a divulgar a meta para a Taxa SELIC para fins de 
política monetária. 
(2) Taxa de juros acumulada no período. 
(3) Taxa média diária de juros, anualizada com base em 252 dias úteis. 
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 3.4. Redução da pobreza e da desigualdade social 

 A política social praticada pelo governo federal na última década reduziu 

a pobreza e a desigualdade de renda de uma forma inédita, contribuindo para 

aumentar o nível de consumo das famílias. 

 Mensurada pela Pesquisa Nacional de Amostras Domiciliares (PNAD) do 

IBGE, a renda domiciliar per capital indica a capacidade dos membros de uma 

família em obter renda para a subsistência da unidade de organização social. 

Entre 2002 e 2009, foi registrado crescimento substantivo da renda domiciliar. 

 A razão entre a renda dos 10% mais ricos e a dos 40% mais pobres foi 

interpretada como indicador de desigualdade de renda. Quanto maior for essa 

razão, mais desigual será a sociedade. Os dados mais recentes apontam que a 

distribuição de renda continua muito desigual, no entanto os mais pobres estão 

conseguindo diminuir a desvantagem em relação aos mais ricos. O indicador 

que chegou a 22,2 em 2002 caiu para 16,7 em 2009.  

 Da mesma forma, diminuiu a participação do 1% mais rico sobre a renda 

produzida pela sociedade como um todo. Ou seja, foi reduzida a proporção da 

renda apropriada pelos indivíduos pertencentes ao centésimo mais rico da 

distribuição segundo a renda domiciliar per capita. A porcentagem de pessoas 

que vivem abaixo de uma linha da pobreza diminuiu em 10 pontos percentuais. 

 Um dos principais indicadores do grau de desigualdade da distribuição 

de recursos e bens produzidos por uma sociedade, o coeficiente de Gini varia 

de zero a um, sendo zero correspondendo à igualdade perfeita de renda e um 

refletindo a desigualdade perfeita. Esse índice registrou queda substantiva. 

 A tabela e o gráfico atestam o efeito positivo da política social adotada 

pelo governo para reduzir a pobreza e a desigualdade de renda. 
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TABELA 26 – Indicadores pobreza e desigualdade social. Brasil. 2002-2009 

Ano 
Renda domiciliar 

per capita
1 

Razão entre mais 
ricos/mais pobres

2 
Participação do 
1% mais rico

3 % de pobres
4
 Gini

5 

2002 571,62 22,2 13,4 34,4 0,589 

2003 538,21 21,4 13,1 35,8 0,583 

2004 550,84 19,9 12,9 33,7 0,572 

2005 583,96 19,5 12,9 30,8 0,569 

2006 638,29 18,7 12,9 26,8 0,563 

2007 655,83 18,1 12,5 24,2 0,556 

2008 689,61 17,1 12,3 22,6 0,548 

2009 705,72 16,7 12,1 21,4 0,543 

FONTES: (1) IPEA a partir da PNAD/IBGE - Renda domiciliar per capita; (2) IPEA a partir da 
PNAD/IBGE Razão entre a dos 10% mais ricos sobre a dos 40% mais pobres. (3) Proporção da renda 
apropriada pelos indivíduos pertencentes ao centésimo mais rico da distribuição segundo a renda 
domiciliar per capita; (4) IPEA a partir da PNAD/IBGE – Porcentagem de pessoas abaixo da linha da 
pobreza; (5) IBGE – coeficiente de Gini. Elaboração do autor. 
OBS.: (-) Dado não disponível. 

 
 
 
 

GRÁFICO 26 – Indicadores pobreza e desigualdade social. Brasil. 2002-2009 
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 Um conjunto de medidas do governo federal contribuiu para aumentar a 

renda dos brasileiros, principalmente dos mais pobres, que, em contrapartida, 

passaram a consumir bens e serviços de crédito.  

 A medida mais efetiva está consolidada com o Programa Bolsa Família, 

que consiste em um mecanismo de transferência de renda direta, condicionado 

ao acesso à educação e saúde básica. Para receber o benefício do governo, a 

família precisa manter os filhos e dependentes frequentando a escola e em dia 

com o programa de vacinação. 

 O programa Bolsa Família foi criado em 2003 no governo do presidente 

Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e reuniu os programas Bolsa Escola, 

Auxílio Gás e Cartão Alimentação criados durante a gestão do seu antecessor, 

o presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002).  

 O foco do programa Bolsa Família continua sendo pessoas em situação 

de vulnerabilidade social e econômica, com renda menor do que um patamar 

definido pelo governo para a subsistência. A perspectiva de longo prazo é que 

o programa rompa com o ciclo geracional de pobreza.  

 Além da alteração do nome do principal programa de assistência social 

do governo, houve mudanças no número de famílias atendidas e no volume 

orçado para o pagamento do benefício.  

 Entre 2003 e 2010, o número de famílias atendidas pelo programa Bolsa 

Família subiu de 3,6 para 12,7 milhões, enquanto o orçamento do programa 

passou de R$ 600 milhões em 2003 para R$12,7 bilhões em 2010.  

 As próximas ilustrações evidenciam a evolução do número de pessoas 

atendidas e do orçamento do programa Bolsa Família. 
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TABELA 27 - Orçamento e número de atendidos pelo programa Bolsa Família. Brasil. 2003-2010 

Bolsa Família unidade 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Famílias atendidas milhões 3,6 6,5 8,9 11,2 11,2 11,3 12,3 12,7 

Orçamento do programa R$ bilhões 0,6 3,7 5,8 7,6 9,1 10,9 12,4 13,4 

FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
  
  

 

 

GRÁFICO 27 - Orçamento e número de atendidos pelo programa Bolsa Família. Brasil. 2003-2010 
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 3.5. A percepção do consumidor sobre sistema financeiro 

 A demanda de crédito no país também depende das expectativas dos 

consumidores quanto ao futuro da economia do país, e no acesso que tem à 

maior oferta de crédito e serviços prestados pelas instituições financeiras.  

 O desenvolvimento social e econômico do país ao longo dos últimos dez 

anos consolidou tanto a percepção positiva dos consumidores sobre o trabalho 

e a renda como uma ampliação da possibilidade de acesso aos bancos e 

financeiras em geral, fruto da inserção bancária.   

 

  3.5.1. As expectativas sobre a economia 

 Os brasileiros em geral depositam confiança na situação econômica 

do país para os próximos doze meses. Contudo, as opiniões deles variam de 

acordo com renda, idade, sexo, escolaridade, etnia e benefício do governo.  

 A expectativa sobre o futuro da economia brasileira está relativamente 

associada à renda do entrevistado. A diferença de expectativas entre a faixa 

salarial mais baixa e a mais alta é de 10 pontos percentuais, variando de 

59,7% entre quem ganha até um salário mínimo e 69,2% para quem ganha 

mais do que 10 salários mínimos. Os jovens são mais otimistas com  relação 

à economia do que pessoas de faixas etárias elevadas. Do mesmo modo, os 

homens se revelam mais confiantes no desempenho econômico. Não há, 

por outro lado, diferença significativa quando o critério considerado é o nível 

de escolaridade do entrevistado. Destaca-se, porém, que as pessoas que se 

definiram como negra ou parda – ou seja, proporcionalmente mais pobres e 

menos escolarizadas e, ao mesmo tempo, beneficiárias de programa social 

do governo – revelam-se mais confiantes na economia. 
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 Esses dados podem ser confirmados na próxima tabela e gráficos.  

TABELA 28 - Expectativa sobre a situação econômica do Brasil nos próximos doze 
meses por características demográficas e socioeconômicas. 2010 (em %) 

Itens 
Expectativa para o Brasil nos próximos 12 meses  

melhores momentos piores momentos 

Faixa salarial   

Até 1 SM 59,7 21,2 

De 1 a 2 SM 57,3 20,8 

De 2 a 4 SM 56,9 16,4 

De 4 a 5 SM 56,0 15,3 

De 5 a 10 SM 60,2 18,9 

Mais de 10 SM 69,2 14,6 

Faixa etária   

16-29 Anos 62,1 21,8 

30-39 anos 60,4 18,2 

40-49 anos 58,0 18,8 

50-59 anos 59,5 15,9 

Mais de 60 anos 52,7 20,9 

Sexo   

Homem 61,9 15,3 

Mulher 55,9 21,4 

Escolaridade   

Sem escolaridade 57,6 19,2 

Fundamental incompleto 54,9 19,3 

Fundamental completo 58,7 20,5 

Médio incompleto 56,9 22,2 

Médio completo 61,9 17,2 

Superior incompleto 67,6 15,5 

Superior ou pós-graduação 56,3 22,9 

Etnia   

Parda 60,9 18,0 

Negra 63,8 18,9 

Branca 54,1 20,2 

Amarela 46,7 28,3 

Recebe benefício do governo   

Sim 59,4 19,5 

Não 56,2 18,9 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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GRÁFICO 28 - Expectativa sobre a situação econômica do Brasil nos próximos doze meses. 2010 
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 Embora o quadro em geral seja muito positivo, a expectativa em relação 

à situação financeira da família daqui a um ano depende das características 

demográficas e socioeconômicas do entrevistado. 

 A renda é uma das variáveis que influencia a percepção do entrevistado. 

Quanto mais alta for a renda, maior o otimismo quanto à situação financeira da 

família. Enquanto 77,2% das pessoas que ganham até um salário mínimo por 

mês declarou que a situação tende a melhorar, entre quem ganha mais de dez 

salários mínimos, a proporção alcança 84,6%. 

 Os jovens, reunidos na faixa etária de 16 a 29 anos, também se revelam 

bem mais confiantes do que os idosos, com mais de 60 anos. A diferença entre 

as gerações pode ser atribuída à experiência de crises e inflação no passado, 

pelas quais as pessoas com mais de quarenta anos enfrentaram, e ao controle 

de inflação combinado com crescimento econômico mais recentemente, que 

constitui a memória dos mais jovens. 

 Pelo menos em relação à situação financeira, homens e mulheres têm 

expectativas bem parecidas. O mesmo não ocorreu entre menos escolarizados 

(sem grau de instrução) e mais escolarizados (com graduação). Quanto maior 

for o grau de escolaridade, melhor a perspectiva de boa condição financeira. 

 Mais uma vez, surpreendem os dados sobre o otimismo sobre a situação 

financeira da família no futuro, por parte de pessoas das camadas mais pobres 

da população, constituídas com maior número de pardos e negros.  

 Tanto os benefícios de programas assistenciais do governo quanto os 

demais mantêm alta confiança na situação financeira da família. 

 Os números que expressam a relação entre as características da pessoa  

e as expectativas sobre a economia constam na tabela e no gráfico.  
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TABELA 29 - Expectativas sobre a situação financeira da família daqui a um ano, por 
características demográficas. 2010 (em %) 

Itens 
Expectativa para o Brasil nos próximos 12 meses  

Melhor Pior 

Faixa Salarial   

Até 1 SM 77,2 3,8 

De 1 a 2 SM 74,8 9,8 

De 2 a 4 SM 77,9 6,9 

De 4 a 5 SM 82,5 7,4 

De 5 a 10 SM 85,7 4,9 

Mais de 10 SM 84,6 3,1 

Faixa Etária   

16-29 anos 90,6 3,3 

30-39 anos 83,2 4,8 

40-49 anos 76,3 8,5 

50-59 anos 76,3 9,4 

Mais de 60 anos 66,4 11,5 

Sexo   

Homem 75,6 6,8 

Mulher 78,5 8,4 

Escolaridade   

Sem escolaridade 71,4 6,6 

Fundamental incompleto 73,5 9,7 

Fundamental completo 76,7 10,3 

Médio incompleto 85,4 4,5 

Médio completo 81,8 5,5 

Superior incompleto 83,8 5,4 

Superior ou pós-graduação 80,7 8,9 

Etnia   

Parda 79,5 6,7 

Negra 77,2 7,2 

Branca 76,1 8,9 

Amarela 65,0 11,7 

Recebe benefício do governo   

Sim 75,1 9,2 

Não 80,5 6,2 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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GRÁFICO 29 - Expectativas sobre a situação financeira da família daqui a um ano. Brasil. 2010 
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 O grau menor de otimismo das famílias de baixa renda, com relação ao 

futuro da economia e à situação financeira familiar, pode estar relacionado com 

maior grau de endividamento delas. As famílias mais pobres e menos otimistas 

são aquelas que se revelam proporcionalmente mais endividadas.  

 Os números podem ser interpretados de duas maneiras. Por um lado, as 

famílias com baixa renda e menos escolaridade são as que contraem menos 

dívidas, no entanto, quando elas têm dívidas, demonstram dificuldade de saldá-

las. Pessoas com alta renda tendem a contrair mais dívida, embora, ao mesmo 

tempo, têm maior capacidade de obter dinheiro para pagá-las. De outro lado, 

os dados revelam que existem consumidores de crédito que talvez ainda não 

estejam inseridos adequadamente no sistema financeiro. Os mais pobres e os 

menos escolarizados fazem menos empréstimos para financiar bens e serviços 

porque, provavelmente, não têm acesso às linhas de crédito ou desconhecem 

bens e serviços ofertados por bancos e financeiras. 

 Em termos comparativos, os mais jovens têm menos dívidas. Pessoas 

com mais de 60 anos são as que mais tomam empréstimos, um fato que pode 

ser atribuído à consolidação da modalidade de crédito consignado. O gênero e 

a etnia do entrevistado não distinguem claramente quem tem dívida e o grau de 

severidade delas. Homens e mulheres têm um nível similar de endividamento; 

brancos, negros, pardos e amarelos também. Por outro lado, os beneficiários 

de programas sociais do governo formam a menor proporção de endividados 

ou com dívida acima da capacidade de pagamento. 

 As próximas tabelas mostram evidências da relação entre a percepção 

do grau de endividamento das famílias em comparação ao rendimento familiar 

e faixa salarial, faixa etária, gênero, escolaridade, etnia e benefício do governo. 
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TABELA 30 - Percepção do grau de endividamento das famílias em comparação ao rendimento familiar por 
características demográficas. 2010 (em %) 

Itens Muito endividada 
Mais ou menos 

endividado 

Pouco 

endividado 
Não tem dívidas 

Faixa salarial     

Até 1 SM 11,7 11,3 18,1 58,5 

De 1 a 2 SM 13,7 16,2 23,5 46,3 

De 2 a 4 SM 9,9 18,6 30,9 40,5 

De 4 a 5 SM 6,4 19,0 34,1 40,4 

De 5 a 10 SM 11,1 21,8 28,2 38,6 

Mais de 10 SM 6,9 22,3 33,9 36,9 

Faixa etária     

16-29 Anos 9,9 20,5 31,2 37,7 

30-39 anos 15,5 19,5 31,5 33,4 

40-49 anos 12,9 19,4 29,5 38,1 

50-59 anos 10,7 17,8 22,9 47,8 

Mais de 60 anos 7,8 9,9 19,3 62,7 

Sexo     

Homem 9,5 15,3 28,3 46,6 

Mulher 11,9 17,7 25,1 44,8 

Escolaridade     

Sem escolaridade 7,2 8,3 20,9 63,0 

Fundamental incompleto 11,6 14,9 25,2 47,9 

Fundamental completo 12,8 19,7 25,4 41,8 

Médio incompleto 13,9 19,1 28,1 38,9 

Médio completo 11,1 20,7 29,3 38,4 

Superior incompleto 8,1 20,3 28,4 41,9 

Superior ou pós-graduação 9,3 15,4 26,2 48,8 

Etnia     

Parda 10,3 18,0 27,6 43,8 

Negra 16,1 17,4 23,8 42,7 

Branca 10,5 15,5 25,8 47,7 

Amarela 18,3 16,7 20,0 45,0 

Recebe benefício do governo     

Sim 9,7 14,66 25,43 49,9 

Não 12,5 19,66 27,34 39,7 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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GRÁFICO 30 - Percepção do grau de endividamento das famílias. 2010 
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 Devido à boa situação da economia nos últimos anos, os consumidores 

se sentem seguros quanto à capacidade de cumprir compromissos assumidos 

com empresas do comércio, prestadores de serviços, bancos ou financeiras.  

 Mais da metade dos entrevistados declarou ter condições de realizar o 

pagamento das contas do mês seguinte, parcial ou totalmente. Por outro lado, 

mais de um terço admitiu que não ter recurso para pagar as dívidas contraídas. 

Menos de 3% das pessoas, contudo, revelou desconhecimento sobre a própria  

capacidade de efetuar pagamentos futuros. 

 Um resultado inesperado é que menos de 10% das pessoas afirmaram 

que tem planos de tomar financiamento ou empréstimos nos próximos meses. 

Em contraste, a imensa maioria não revelou o plano de tomar empréstimos. 

 O dado contrasta com o fato de que mais de 75% dos responsáveis pelo 

domicílio estarem em situação de segurança financeira, portanto aptos para, se 

for necessário, contrair empréstimos para financiar bens e serviços. 

 A tabela e o gráfico a seguir descrevem a expectativa dos consumidores 

quanto à segurança financeira. 

 
 
TABELA 31– Expectativa dos consumidores quanto à segurança 
financeira. Brasil. 2010 (em %) 
Capacidade de pagamento de conta do mês 

seguinte 
 

Sim, totalmente 22,8 

Sim, em parte 36,7 

Não terá condições de pagar 37,8 

Não sabe 2,7 

Planos para tomar financiamento ou 
empréstimos nos próximos três meses  

 

Sim 7,6 

Não 91 

Situação de segurança do responsável pelo 
domicílio 

 

Segurança 76,7 

Insegurança 23,3 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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GRÁFICO 31 – Expectativa dos eleitores quanto à segurança financeira. 2010 
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  3.5.2. A avaliação dos serviços bancários 

 A maioria dos brasileiros declarou que a principal função de um banco é 

movimentar e guardar dinheiro, em seguida a de oferecer produtos financeiros 

e serviços como pagamento de contas e, eventualmente, emprestar dinheiro. 

Enquanto a função de movimentar a conta e fazer poupança é mais valorizada 

entre quem ganha até um salário mínimo, a de oferecer financiamento é mais 

valorizada entre quem ganha acima de 20 salários mínimos. 

 

TABELA 32 – Percepção do consumidor sobre a função do banco. Brasil. 2010 

Principal função de um banco 
Movimentar e  

guardar dinheiro 
Oferecer produtos e 

serviços pagar contas 
Emprestar 

Faixa de renda    

Até 2 salários mínimos 67,1 26,8 5 

De 2 a 5 salários mínimos 57,6 33,2 4,8 

De 5 a 10 salários mínimos 62,2 26,4 2,7 

De 10 a 20 salários mínimos  57,8 33,3 3,1 

Acima de 20 salários mínimos  63,8 20,6 7,1 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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 Uma das condições básicas para a inserção no sistema financeiro, a 

posse de conta bancária não é universal e varia de acordo com características 

demográficas e socioeconômicas dos indivíduos. 

 Em termos proporcionais, os homens têm mais contas correntes e com 

maior tempo de movimentação que mulheres. A diferença entre os gêneros 

supera os dez pontos percentuais. Embora sejam mais confiantes em relação 

ao futuro da economia do país e da situação financeira da família, os mais 

jovens permanecem excluídos do sistema bancário brasileiro: apenas 11,8% 

declararam possuir uma conta corrente, com menos tempo de movimentação. 

Na faixa etária das pessoas com mais de 54 anos encontra-se o maior número 

de correntistas. Quanto maior o grau de escolaridade, maiores as chances de 

possuir conta corrente de longa data. 

 A tabela e os gráficos correspondentes revelam uma desigualdade social 

na posse e movimentação de conta corrente. 

 
TABELA 33 – Características dos consumidores com posse de conta bancária. Brasil. 2010 (em %) 

Posse de conta bancária Tem conta hoje Tem conta há mais de 5 anos  

Gênero   

Feminino 34,3 55,5 

Masculino 44,2 66,0 

Faixa etária   

De 18 a 24 anos 11,8 51,9 

De 25 a 34 anos 37,5 65,0 

De 35 a 44 anos 47,1 66,1 

De 45 a 54 anos 44,7 57,8 

Mais de 54 anos 50,5 59,4 

Grau de escolaridade   

Até 4ª série do 1º grau 44,4 32,4 

De 5ª a 8ª série do 1º grau 54,8 33,3 

2º grau incompleto ou completo 69,3 39,6 

Superior incompleto ou completo  85,5 63,6 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 
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GRÁFICO 33 – Características dos consumidores com posse de conta bancária. Brasil. 2010  

 

 

 

 

0 20 40 60 80

Tem conta hoje

Há mais de 5 anos Masculino

Feminino

 (%) 

Posse de conta bancária, por gênero 

0 20 40 60 80

Tem conta hoje

Há mais de 5 anos

Mais de 54 anos

De 45 a 54 anos

De 35 a 44 anos

De 25 a 34 anos

De 18 a 24 anos

 (%) 

Posse de conta bancária, por faixa etária 

0 20 40 60 80 100

Tem conta hoje

Há mais de 5 anos

Superior incompleto
ou completo

2º grau incompleto
ou completo

De 5ª a 8ª série do 1º
grau

Até 4ª série do 1º
grau

 (%) 

Posse de conta bancária, por escolaridade 



94 
 

 A percepção dos excluídos bancários mostra uma divisão entre quem 

não deseja ter conta corrente e quem se considera com condições necessárias 

e atrativas para os bancos. De qualquer maneira, clientes em potencial estão 

excluídos de um dos principais serviços do sistema bancário, que é a abertura 

de conta corrente para movimentação de dinheiro e acesso a outras operações 

proporcionadas em função dela. Em que pese o amplo processo de inclusão 

financeira observada ao longo dos últimos anos, há uma demanda reprimida 

por serviços bancários, devido, em grande medida, à falta de informação por 

parte dos consumidores ou à falta de interesse por parte dos bancos. 

 Os consumidores também precisam ter maior liberdade de escolha das 

instituições financeiras. A decisão de abrir uma conta corrente em banco está 

muito associada à solicitação da empresa do que aos elementos associados à 

facilidade e vantagens para o consumidor, como a proximidade com o local de 

residência ou trabalho, confiança ou familiaridade com a instituição financeira.  

 Contrariando o senso comum, mais de dois terços dos clientes declaram 

satisfação com a segurança ao efetuar operações nos bancos. O número de 

satisfeitos ou muito satisfeitos chega a quase 80%. Apenas 1,4% afirmou estar 

muito inseguros ao consumir bens e serviços bancários. 

 A clientela também revelou satisfação com o horário de atendimento das 

agências bancárias, embora com um grau de satisfação menor do que com a 

segurança das operações. 

 A tabela e os gráficos apresentam evidências de como os clientes estão 

avaliando serviços e operações bancárias, no quesito escolha das instituições, 

segurança nas operações e horário de atendimento dos bancos.   

 



95 
 

TABELA 34 – Avaliação sobre serviços e operações bancárias. Brasil. 2010 
(em %) 

Desejo e condições de  
ter uma conta bancária 

Frequência 

Não ter conta bancária 39,5 

Deseja ter conta bancária 40,6 

Acredita ter condições financeiras  
necessárias e atrativas para os bancos  

26,6 

Motivação para escolha do banco  

Foi a única opção,  
pois não existe outro banco aqui 

2,5 

Outro motivo 12,1 

Foia a empresa em que trabalho que escolheu 35,3 

Eu/minha família sempre trabalhou com este banco 17,5 

Eu confio neste banco 17,2 

Fica próximo da minha casa/trabalho 14,4 

Não sabe ou não respondeu 1,0 

Segurança na realização das operações bancárias 
nas agências 

 

Muito satisfeito 7,0 

Satisfeito 71,2 

Indiferente 7,5 

Insatisfeito 12,3 

Muito insatisfeito 1,4 

Não sabe ou não respondeu 0,6 

Satisfação com relação ao horário de atendimento 
das agências bancárias  

 

Muito insatisfeito 2,6 

Insatisfeito 20,6 

Indiferente 11,0 

Satisfeito 60,1 

Muito satisfeito 5,0 

Não sabe ou não respondeu 0,8 

FONTE: IPEA/Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) 

 

 



96 
 

GRÁFICO 34 – Avaliação sobre serviços e operações bancárias. Brasil. 2010  
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 No período entre 2003 e 2010, a economia do país cresceu ao mesmo 

tempo em que a renda foi mais bem distribuída entre os indivíduos, 

favorecendo os setores mais carentes da população, que passaram a ter 

expectativa positiva em relação ao futuro da economia brasileira e, por  

consequência, consumiram em maior escala bens e serviços de crédito.13 

 

 3.6. A intervenção do governo no setor 

 No período de 2003 a 2010, o governo federal adotou uma política 

deliberada para expandir o setor de crédito da economia. 

 Em cooperação com o setor financeiro privado da economia, o setor 

financeiro público – com destaque para o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) – desempenha um papel fundamental inclusive 

na oferta de crédito para o consumidor, além das modalidades habitacional e 

rural. 

 O saldo total de crédito do sistema financeiro do país registrou expansão 

entre 2003 e 2010, decorrente em grande medida dos recursos direcionados. 

Nesse período, o volume total de recursos disponível mais do que triplicou. Os 

bancos públicos nacionais estão garantindo a liberação de recursos em todas 

as modalidades de crédito, principalmente para os setores habitacional e rural. 

 Nem a crise econômica de 2008 alterou a curva ascendente dos créditos 

com recursos direcionados, o que leva à interpretação de que essa modalidade 

de crédito pode ser considerada a grade de proteção do país contra as 

adversidades de liquidez da conjuntura internacional daquele momento. 

                                                                 
13

 As pesquisas sobre a percepção social dos consumidores foram realizadas pelo IPEA, em 

2010. O instituto utilizou a técnica amostral denominada como “amostragem por cotas”, visando 
assim, à representatividade e operacionalidade. Foram entrevistadas 2.770 pessoas nas cinco 
regiões do País. As entrevistas foram realizadas com pessoas físicas nas residências, de modo 

a obter as informações diretamente das famílias, segundo seu local de moradia 
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 Com relação ao crédito com recursos direcionados, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) registra ampla participação no 

volume total da modalidade, seja atuando diretamente ou repassando recursos, 

com destaque para o investimento em expansão, modernização e recuperação 

do setor produtivo da economia. 

 Entretanto, o uso de recursos direcionados é objeto de controvérsia. Por 

manter tendência de taxa de inadimplência mais elevada do que os recursos 

livres; sancionam o que em economia se denomina de seleção adversa.  Em 

outras palavras, tomadores de crédito de maior risco são beneficiados e têm 

acesso a crédito mais barato do que a prática bancária de gestão de risco 

recomendaria. Outro problema apontado para a obrigatoriedade da aplicação 

de parte da carteira em modalidade de crédito de recursos direcionados, diz 

respeito ao aumento do spread dos recursos livres como resultado da menor 

liquidez e parcela do custo da captação total que tem de ser compensada na 

aplicação de crédito livre da carteira total das instituições financeiras. Ou seja, 

este aspecto é gerado pela obrigatoriedade da separação entre operações com 

os dois tipos de recursos, livres e direcionados. 

 A tabela e o gráfico correspondente mostram a evolução do crédito com 

recursos direcionados, discriminando a modalidade.   
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TABELA 35 – Operações de crédito com recursos direcionados. Brasil. 2002-2010 (R$ bilhões) 

Recursos 
direcionados 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Habitacional 39,2 37,3 34,7 38,8 45,9 54,5 67,1 99,9 135,8 

Rural 43,0 54,5 57,2 62,3 72,5 80,4 88,1 90,1 89,3 

BNDES-direto 86,3 83,4 83,3 91,5 95,6 97,3 121,2 180,9 183,9 

BNDES-repasses 75,5 74,5 71,2 79,9 89,7 102,8 114,1 142,9 185,8 

Outros 5,7 6,6 7,6 8,3 8,56 9,17 9,9 12,2 14,2 

Total 249,7 256,2 253,8 280,7 316,2 344,0 400,4 526,3 609,1 

FONTE: Banco Central do Brasil. SGS - Sistema Gerenciador de Séries Temporais. Elaboração do autor. 
OBS.: Mês de referência dezembro. Valores deflacionados pelo IGP-DI da FGV. 
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 A intervenção do governo no setor de crédito ao consumidor pode ser 

observada nas operações de crédito segundo o controle de capital e a 

nacionalidade dos bancos. 

 Adotando como critério o percentual sobre o Produto Interno Bruto (PIB), 

podemos dizer que a participação das instituições públicas nas operações de 

crédito mais do que dobrou entre 2003 e 2010, enquanto a participação das 

instituições privadas cresceu aproximadamente 50%. No setor financeiro 

privado, o crescimento das operações de crédito foi maior nas instituições 

nacionais do que nas estrangeiras. Quer dizer, o crescimento do crédito ao 

consumidor foi estimulado por instituições bancárias sob o controle do governo 

e aquelas com capital nacional. 

 No período mais agudo da crise financeira de 2008, enquanto os bancos 

privados, sejam nacionais ou estrangeiros, mantiveram o volume de operações 

de crédito, os bancos públicos aumentaram a oferta de recursos, estimulando o 

crescimento da economia. Por exemplo, a Caixa Econômica Federal abriu 

várias linhas de crédito em diferentes modalidades, para aquisição de veículos, 

máquinas, equipamentos, expansão e modernização de empreendimentos. 

 Em decorrência disso e da crise bancária observada no mercado 

financeiro internacional, os bancos privados perderam espaço nas operações 

de crédito.  

 A tabela e o gráfico, a seguir, mostram uma participação das instituições 

de crédito, por controle acionário, nas operações de crédito registradas no 

sistema financeiro nacional entre 2002 e 2010. 
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TABELA 36 - Operações de crédito segundo o controle de capital . Brasil. 2002-2010 (em % 

do PIB) 

Data 
Instituições 

privadas 

Instituições 

públicas 

Instituições 
privadas 

nacionais 

Instituições 

estrangeiras 
Total 

2002 
16,3 9,8 9,7 6,5 26,0 

2003 
14,8 9,8 9,5 5,3 24,6 

2004 
15,8 9,9 10,2 5,6 25,7 

2005 
17,8 10,4 11,5 6,3 28,3 

2006 
19,6 11,3 12,8 6,8 30,9 

2007 
22,0 12,0 15,4 7,8 35,2 

2008 
25,8 14,7 17,3 8,5 40,5 

2009 
26,0 18,4 17,8 8,2 44,4 

2010 
27,0 19,4 18,9 8,1 46,4 

FONTE: Banco Central do Brasil: Sistema de Informações de Crédito (SCR). Elaboração do autor. 
OBS.: Mês de referência dezembro 

* Não inclui créditos no exterior.  
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 A partir crise financeira global de 2008, a maior oferta do crédito oriundo 

do setor financeiro público manteve condições de liquidez e sustentação de 

empresas em meio ao aperto de crédito e aversão ao risco no sistema 

financeiro privado; enquanto que no crédito de consumo substitui e amplia a 

oferta em retração pelo setor privado financeiro. Essa atuação do governo, que 

atuou em um conjunto de medidas anticíclicas garantiu a sustentação da 

demanda e nível de renda.  Dessa forma, o crédito de consumo, embora em 

menor ritmo, cresceu mesmo no período de retração de liquidez e aversão ao 

risco de inadimplência do período sob efeito da crise financeira global. 
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CONCLUSÃO E DISCUSSÃO 

 Nos últimos quarenta anos, a evolução do crédito ao consumidor pessoa 

física no país foi irregular, com registros de expansão e contração. Na década 

de 1970, em que pesem as mudanças na legislação financeira e o vigoroso 

crescimento do PIB, o volume de crédito cresceu de uma forma inconsistente, 

devido à concentração de renda e ao nível elevado de pobreza da população. 

Na década de 1980, o consumo de crédito estagnou, acompanhando o fraco 

desempenho da economia nos primeiros anos da década, agravado pela 

deterioração macroeconômica a partir de 1986, que culminou na hiperinflação 

aberta de 1989. No início da década de 1990, a demanda por crédito foi 

retomada, mas teve uma curta duração porque a estabilidade monetária e a 

reforma financeira não foram seguidas de políticas efetivas para redução da 

pobreza e distribuição de renda, visando estimular o consumo interno e criar 

resistência aos choques externos na economia. 

 Diferentemente, na década de 2000, em razão do desenvolvimento do 

sistema financeiro e do desempenho muito positivo de variáveis econômicas e 

sociais, o mercado de crédito de consumo se expandiu de uma forma notável e 

consistente, resistindo às adversidades da grave crise econômica de 2008. 

 Entre 2003 e 2010, a ampliação e modernização do sistema financeiro e 

a reforma do setor criaram incentivos adequados para a expansão da oferta de 

crédito em geral e de consumo em particular. O número de clientes bancários 

aumentou intensamente, possibilitando o acesso, em escala maior, aos bens e 

serviços ofertados pelas instituições financeiras. Os bancos também investiram 

maciçamente em tecnologia de processo e informatização para reduzir o custo 

operacional,  multiplicaram o número de postos de atendimento e ofereceram 
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alternativas de acesso por meio físico e virtual. Dessa forma, com ampla 

economia de escala, a bancarização do período foi realizada com sucesso. Por 

sua vez, o governo aprovou novos instrumentos para concessão de crédito, 

introduziu mudanças na lei regulatória e de governança do sistema bancário do 

país, a fim de garantir direitos e deveres tanto para o emprestador como para o 

tomador de crédito. 

 A expansão do crédito para pessoa física também esteve relacionada ao 

desenvolvimento social e econômico do país.  A economia do país cresceu e a 

renda gerada foi mais bem distribuída entre os indivíduos, favorecendo setores 

carentes da população. O controle da inflação e a criação de emprego formal 

valorizaram o poder de compra dos trabalhadores. Por outro lado, com taxas 

de juros menores e prazos de pagamento maiores, os brasileiros manifestam 

expectativas positivas em relação ao futuro da economia e de sua condição 

futura de emprego e renda. Devido a essas amplamente favoráveis condições 

objetivas e subjetivas presentes na economia, os consumidores sentiram-se 

estimulados a tomar empréstimos para o financiamento da aquisição de bens e 

serviços que antes não tinham condição de consumir. 

 Entretanto, sob a perspectiva comparada, o volume de crédito concedido 

para o consumidor no Brasil continua baixo. Segundo informações do Fundo 

Monetário Internacional, quando se trata de nações mais desenvolvidas, como 

Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra e Japão, o volume de crédito disponível 

é bem maior, superando, nos últimos anos, o patamar de 150% do PIB. Entre a 

maioria dos membros da Comunidade Europeia, a relação também ultrapassa 

aquele patamar, como na Grã-Bretanha e Suíça. Comparado a outros países 

emergentes, o Brasil, além de registrar relação crédito total sobre o PIB 
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(46,4%) menor que os países historicamente desenvolvidos, teve uma 

expansão bem menor do que países emergentes como a África do Sul (88%) e 

China (130%), apenas para citar dois exemplos. Na América Latina tem ao seu 

redor países como o Chile onde a relação crédito/PIB é quase que de 80%. 

 Além disso, no primeiro semestre de 2011, foram observados sinais de 

esgotamento do ciclo expansionista de crédito observado na década passada. 

Segundo o Banco Central, entre janeiro e junho de 2011, o volume de crédito 

concedido aumentou 7,5%, ou seja, 4 pontos percentuais a menos do que o 

registrado no primeiro semestre de 2010. 

 Essa desaceleração da concessão de crédito no Brasil pode ser 

explicada pela conjuntura econômica externa e interna. A economia mundial 

enfrenta crescentes riscos à retomada do crescimento econômico após a crise 

financeira de 2008, devido ao agravamento das condições macroeconômicas e 

políticas nas economias avançadas. Em vários países, o preço de bens e 

serviços aumentou de uma forma generalizada, pressionando os indicadores 

de inflação. O risco crítico encontra-se no enorme déficit fiscal dos governos de 

países desenvolvidos, reduzindo a demanda interna em cada país e, por 

consequência, impedindo o crescimento global. 

 O ritmo de crescimento da economia brasileira também está diminuindo. 

A perspectiva de crescimento do PIB para os próximos dois anos é em torno de 

4% ou menos, um ritmo bem inferior que os 7% alcançado em 2010. Essa 

tendência de contenção do ritmo de expansão da economia deve prevalecer, 

enquanto a nova administração do governo federal busca consolidar a agenda 

de investimentos, o aperfeiçoamento institucional e a redução do chamado 
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“custo Brasil”. Estas são consideradas condições necessárias para consolidar e 

elevar o patamar de PIB potencial. 

 A geração de emprego formal e renda – condição para expansão do 

mercado de crédito – está sendo gradualmente reduzida. Indicadores sugerem 

que a taxa de inflação de 2011 deverá encerrar muito próxima do teto da meta 

de inflação de 6,5% (4,5% da margem com uma tolerância de variação de 2%). 

A taxa de inadimplência do consumidor de crédito iniciou uma curva 

ascendente desde o final de 2010, superando a casa dos 5%, menor valor na 

série histórica de anos recentes, com tendência a alcançar um patamar entre 

7% no final de 2011.  

 Os indicadores econômicos brasileiros são menos promissores do que 

foram no passado recente. A inflação, dentre outros fatores, também resultado 

do forte aumento do consumo nos anos recentes, está levando as autoridades 

governamentais a tomar medidas para desacelerar o ritmo de crescimento da 

economia, como, por exemplo, aumentar a meta para a taxa de juros Selic. O 

COPOM elevou a taxa de juros em 3,5 percentuais entre janeiro e junho de 

2011. Ainda que as Atas das reuniões não indiquem viés de alta nos próximos 

meses, a expectativa dos agentes do mercado financeiro é que a volta da 

queda da taxa básica de juros ocorra somente em 2012. 

 Em que pesem os obstáculos no plano externo e interno da economia, a 

base de concessão de crédito no Brasil tem potencial para crescer bem além 

do patamar alcançado ao final da década passada. Para tanto, é necessário 

reforçar elementos microeconômicos, institucionais e macroeconômicos que 

impulsionaram tanto a oferta como a demanda de crédito no período histórico 

recente. 
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 Em primeiro lugar, a melhora das condições de oferta de crédito em 

curso deve ser aprofundada, principalmente no sentido da maior transparência 

e melhora da qualidade de atendimento ao consumidor.  

 Não foi definido ainda um plano governamental para inclusão universal 

dos consumidores no sistema bancário. Milhões de clientes em potencial não 

têm conta corrente em banco, ou seja, estão excluídos do acesso a bens e 

serviços financeiros. Muitos consumidores excluídos têm condições 

necessárias para a abertura de conta. Os mais jovens e os menos 

escolarizados, embora com menor grau de endividamento familiar e maior 

otimismo com relação ao futuro da economia do país, formam uma base de 

consumidores sem conta corrente em banco. Devido à falta de informação 

adequada e maior transparência, muito provavelmente, os consumidores de 

baixa renda mantêm a percepção de que os bancos servem apenas para 

movimentar e guardar dinheiro, e não para emprestar recursos para financiar 

bens de consumo. 

 Uma política de inclusão bancária deve ser voltada para o atendimento 

da demanda de serviços financeiros, por parte de grupos de consumidores com 

características demográficas e socioeconômicas bem definidas. 

  Por outro lado, o custo do dinheiro para financiamento precisa diminuir. 

Representantes do setor financeiro da economia, mas principalmente o 

governo federal, devem ampliar esforços para baratear o custo dos 

empréstimos, uma vez que no país se pratica uma das maiores taxas de juros 

reais, comparando-a com o mercado internacional. Um aspecto fundamental 

será o governo federal reduzir a dívida pública, liberar recursos financeiros, 

contribuindo para redução da taxa de juros (Selic), e juros ao consumidor.
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 Em segundo lugar, a política socioeconômica adotada pelo governo nos 

últimos dez anos deve ser consolidada. 

 O crescimento da renda, sobretudo das camadas menos abastadas da 

população, associado com programas de inclusão social, contribuiu para que o 

país enfrentasse a crise econômica de 2008. Mesmo no momento mais agudo 

da crise internacional, o país expandiu o crédito de consumo e, devido a isso, 

retomou mais rapidamente que outros países o crescimento do produto da 

economia. O aumento dos empréstimos foi motivado pela demanda do 

consumidor, que, por sua vez, depende do cenário de baixa inflação, para não 

perder o poder aquisitivo; da criação de empregos formais, para garantir renda 

presente e futura; e da perspectiva de crescimento da economia, para manter a 

confiança para tomar empréstimo e efetuar o pagamento de dívidas contraídas. 

 Em poucas palavras, a ampliação do crédito de consumo para patamar 

semelhante ao de países desenvolvidos e em desenvolvimento, prescinde do 

aprofundamento da regulação e desenvolvimento do sistema financeiro, como 

também da manutenção do crescimento e desenvolvimento econômico e social 

do país. 
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